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CAROLINO, Mayara Pereira. Indicadores de sustentabilidade hídrica na bacia 
hidrográfica do rio Pajeú. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental) – 
Universidade Federal Rural de Pernambuco, Recife, p. 137, 2024. 

RESUMO 

O processo de urbanização acelerada é um dos fatores que têm exercido pressão sobre a 
qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos em todas as regiões do mundo. De modo 
que, este aspecto somado ao cenário de escassez hídrica nas regiões semiáridas do planeta, 
tem impulsionado os governantes a buscarem intervenções eficazes para melhor gerenciar 
as bacias hidrográficas, objetivando compreender o quadro ambiental e embasar os 
processos decisórios para conservação e melhoria dos recursos naturais nelas contidos. 
Neste contexto, a presente pesquisa buscou avaliar a sustentabilidade hídrica da maior 
bacia hidrográfica do estado de Pernambuco, que tem o Rio Pajeú como rio principal e 
encontra-se localizado na região do Sertão. A pesquisa foi executada em três partes: a 
primeiro introduziu a temática por meio de uma revisão sistemática da literatura sobre 
sustentabilidade hídrica em bacias hidrográficas. O segundo segmento concentrou-se na 
análise da governança hídrica em 11 municípios selecionados na área da bacia e situados 
ao longo da calha do rio Pajeú, identificando-se o nível de cumprimento da legislação 
ambiental através da análise de índices institucionais, de planejamento e financeiros. No 
terceiro segmento apresenta-se as condições atuais de sustentabilidade hídrica da bacia 
hidrográfica do rio Pajeú utilizando o modelo FORÇA MOTRIZ-PRESSÃO-ESTADO-
RESPOSTA (FPEIR) em nível micro (por área municipal e região) através da 
espacialização em ambiente de sistema de informações geográficas e na dimensão macro 
(na bacia como um todo). Os resultados obtidos consolidam um cenário preocupante e 
que aponta para um esvaziamento progressivo dos recursos hídricos em todas as regiões 
da bacia, concomitantemente a falta de investimento e gestão sobre as áreas produtoras 
de água, bem como para proteção dos mananciais já existentes. A partir dos dados obtidos 
foram propostas medidas de gestão para o embasamento de ações por parte dos gestores 
locais e regionais e de estudos sobre o tema, de forma a aprofundar as discussões político-
administrativas relacionadas à conservação e ao uso sustentável da bacia hidrográfica do 
Rio Pajeú. 
 
Palavras-chaves: Governança; Gestão integrada de recursos hídricos; FPEIR. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CAROLINO, Mayara Pereira Water sustainability indicators in the Pajeú river basin. 
Master Thesis (Master’s Program in Environmental Engineering) – Federal Rural 
University of Pernambuco, Recife, p. 137, 2024. 

ABSTRACT 

The process of accelerated urbanization is one of the factors that have exerted pressure 
on the quality and availability of water resources in all regions of the world. Thus, this 
aspect, combined with the scenario of water scarcity in semi-arid regions of the planet, 
has driven policymakers to seek effective interventions to better manage river basins, 
aiming to understand the environmental framework and support decision-making 
processes for the conservation and improvement of the natural resources they contain. In 
this context, the present research aimed to assess the water sustainability of the largest 
river basin in the state of Pernambuco, which has the Pajeú River as its main river and is 
located in the Sertão region. The research was carried out in three parts: the first 
introduced the theme through a systematic literature review on water sustainability in 
river basins. The second segment focused on the analysis of water governance in 11 
selected municipalities in the basin area along the course of the Pajeú River, identifying 
the level of compliance with environmental legislation through the analysis of 
institutional, planning, and financial indices. In the third segment, the current conditions 
of water sustainability in the Pajeú River basin are presented using the Driving Forces-
Pressure-State-Response (DPSIR) model at the micro level (by municipal area and 
region) through spatialization in a geographic information system environment and at the 
macro level (in the basin as a whole). The results obtained consolidate a worrying scenario 
that points to a progressive depletion of water resources in all regions of the basin, 
simultaneously with a lack of investment and management in water-producing areas, as 
well as in the protection of existing water sources. Based on the data obtained, 
management measures were proposed to support actions by local and regional managers 
and studies on the subject, in order to deepen the political-administrative discussions 
related to the conservation and sustainable use of the Pajeú River basin. 
 
Keywords: Indicators; Water sustainability; Water management; DPSIR. 
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1. INTRODUÇÃO 

A importância de estudar a sustentabilidade hídrica em bacias hidrográficas tem 

crescido à medida que os efeitos sobre a disponibilidade e qualidade da água se tornam 

cada vez mais evidentes (Salami, 2019). De modo que, o ser humano é visto como o 

principal responsável pelos processos de degradação, principalmente devido à 

intensificação da urbanização global. Dessarte, a crise hídrica que atinge as regiões 

semiáridas do Brasil é uma preocupação pertinente que tem impulsionado pesquisas na 

área e pressionado os governantes a buscarem alternativas de gestão sustentável voltados 

para a resolução, mitigação e/ou prevenção de problemáticas ligados a esta temática. 

Segundo Sugahara (2022), o principal desafio enfrentado pelos gestores 

ambientais em todo o mundo é evitar o esgotamento e a contaminação das bacias 

hidrográficas, buscando garantir qualidade e quantidade para as gerações futuras por meio 

da preservação, conservação e manutenção dos corpos hídricos. Portanto, a legislação 

brasileira prevê que esse processo deve ser efetuado de maneira descentralizada, ou seja, 

com a participação da União, Estado, Municípios e sociedade civil no processo decisório. 

Neste contexto, a presente pesquisa avaliou no segundo capítulo a atuação da governança 

municipal de onze municípios da região do Pajeú, no sertão pernambucano, com o intuito 

de identificar as fragilidades e propor ações para melhorar o desempenho do processo de 

gestão na busca pela sustentabilidade da bacia. 

Pizella (2015) afirma que para um processo de gestão hídrica adequado, deve-se 

haver a integração entre políticas, planos, programas e ações de planejamento em todas 

as esferas, de modo a levar em consideração as dimensões ambientais, sociais e 

econômica na identificação de problemáticas e nas articulações políticas voltadas para 

esta temática. 

De acordo com Garcez de Oliveira et al. (2022) a necessidade de avaliar o sistema 

hídrico, visando caracterizar os aspectos da dinâmica local de onde o corpo hídrico está 

inserido, levou o surgimento de diversos estudos com proposta de indicadores 

multidimensionais. Logo, o uso de indicadores introduz abordagens eficazes na avaliação 

dos impactos ocorridos no sistema hídrico, a partir do embasamento de métodos 

estatísticos e de análises de laboratório, tendo por finalidade compreender o estado 

ambiental da bacia hidrográfica. 

Sendo assim, a análise da sustentabilidade hídrica a partir do uso de indicadores 

ambientais e avaliação de índices em diferentes escalas, visa auxiliar o processo de 
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planejamento político institucional e proporcionar a conservação dos recursos hídricos. 

Partindo destes contextos, a pesquisa aqui desenvolvida apresenta no terceiro capítulo a 

análise da sustentabilidade hídrica por meio da aplicação do modelo Força Motriz-

Pressão-Estado-Impacto-Resposta para o subsídio a gestão da bacia do rio Pajeú. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Analisar a sustentabilidade hídrica da bacia hidrográfica do Pajeú por meio de um 

sistema de indicadores do modelo Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta 

(FPEIR) para subsídio à gestão dos recursos hídricos, enfatizando a análise dos serviços 

de saneamento básico, considerando os processos hidrológicos e a dinâmica ocupacional 

da Bacia Hidrográfica do Pajeú. 

 
2.2 Objetivos específicos 

• Investigar aspectos do ecossistema natural, do sistema econômico, sociocultural, 

político e institucional, que ajudem no processo de construção dos indicadores;  

• Definir o grau de sustentabilidade hídrica da Bacia Hidrográfica do Pajeú a partir 

da aplicação do modelo FPEIR em nível macro; 

• Definir os graus de sustentabilidade hídrica em da Bacia Hidrográfica do Pajeú 

em nivel micro através da espacialização em ambiente de Sistema de Informações 

Geográficas (SIGs) dos dados obtidos com a aplicação do modelo FPEIR; 

• Analisar a aplicabilidade da legislação voltada para a gestão hídrica nos 

municípios com finalidade de identificar as fragilidades e propor a partir de 

obtidos as medidas de gestão hídrica na bacia hidrográfica do rio Pajeú. 
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CAPÍTULO I 
 

A SUSTENTABILIDADE HÍDRICA DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

RESUMO 

Mudança nas rotas de desenvolvimento nos mais diversos países do mundo tem tornado 
imperativo a busca por modelos sustentáveis e eficientes para equacionar problemas de 
caráter ambiental, econômico e social. Nesta perspectiva e em função dos recorrentes 
eventos caracterizados por longos períodos de secas, potencializados pela crise climática 
em curso, permanentemente alimentada pelos impactos das atividades antrópicas, 
consolida-se um cenário de preocupante insegurança hídrica e, consequentemente, 
alimentar em várias regiões do mundo. Este quadro tem alavancado as mais diversas 
motivações na busca por métodos de avaliação da sustentabilidade hídrica das bacias 
hidrográficas. Assim, este importante e preocupante panorama embasa o estudo aqui 
apresentado e fundamentado com a realização de uma revisão sistemática entre os anos 
de 2014 e 2023 referente a sustentabilidade hídrica em bacias hidrográficas, objetivando, 
portanto, a visualização de diferentes abordagens para o tema. As análises bibliométricas 
realizadas identificaram com maior expressividade artigos que avaliam apenas o 
abastecimento de água da população e a gestão hídrica na caracterização da 
sustentabilidade. Nesse contexto, salienta-se a necessidade de estimular aplicações de 
metodologias que consideram os demais aspectos de um sistema hídrico extremamente 
dinâmico e que possibilitem a análise de diferentes dimensões na perspectiva da 
sustentabilidade da bacia hidrográfica, possibilitando um melhor e mais profundo 
embasamento para o processo decisório de gestão hídrica. 

Palavras-chaves: Sustentabilidade hídrica; Bacia hidrográfica; Revisão sistemática.  

WATER SUSTAINABILITY OF WATERSHEDS 
 
ABSTRACT 

Changes in development routes in the most diverse countries of the world have made it 
imperative to search for sustainable and efficient models to equate character 
environmental, economic and social problems. In this perspective and due to the recurrent 
events characterized by long periods of drought, enhanced by the ongoing climate crisis, 
permanently fueled by the impacts of anthropogenic activities, a scenario of worrying 
water and, consequently, food insecurity is consolidated in several regions of the world. 
This framework has leveraged the most diverse motivations in the search for methods to 
assess the water sustainability of river basins. Thus, this important and concerning 
panorama underpins the study presented here, which is based on a systematic review 
regarding water sustainability in river basins, aiming to visualize different approaches to 
the topic. The bibliometric analyses carried out identified with greater expressiveness 
articles that evaluate only the population's water supply and water management in the 
characterization of sustainability. In this context, the need to stimulate applications of 
methodologies that consider the other aspects of an extremely dynamic water system and 
that allow the analysis of different dimensions from the perspective of the sustainability 
of the river basin is emphasized, enabling a better and deeper basis for the decision-
making process of water management. 

Keywords: Water Sustainability; Watershed; Systematic review. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os impactos da crise climática e o acelerado processo de urbanização dentro das 

bacias hidrográficas pressionam governos e as populações em todo o mundo a buscarem 

mecanismos de proteção e manutenção dos corpos hídricos, “produzindo” e armazenando 

água com a devida qualidade para os múltiplos usos a que se destina (Huyghe et al., 2021; 

Wu; Giri; Qui, 2016).  A crise hídrica tem como um dos principais propulsores as práticas 

agrícolas inadequadas, principalmente em regiões caracterizadas pelas baixas 

precipitações pluviométricas. Em alguns países a exemplo da china, onde há uma alta 

densidade populacional no território, as estatísticas apontam para uma utilização que se 

aproxima dos 60% da água sendo consumida em práticas agrícolas, que em sua maioria 

ocorrem com o uso exacerbado de fertilizantes químicos e sem controle no tocante a 

poluição dos corpos hídricos (Chen et al., 2014).   

No Brasil, os índices mais preocupantes são encontrados na região Nordeste, de 

acordo com os dados do relatório do Painel Brasileiro de Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos publicado em 2019, esta região detém dos piores indicadores de escassez 

e estresse hídrico, em razão dos baixos índices pluviométricos e da tipologia do solo (Pires 

et al., 2020). Nesta perspectiva, a crise hídrica é considerada a principal propulsora da 

busca por modelos sustentáveis de gestão hídrica. 

O estudo da sustentabilidade da água em bacias hidrográficas é amplamente 

utilizado na avaliação do desempenho da gestão em diferentes cenários políticos, de modo 

que, este tipo de pesquisa se enquadra em ciência sócio hidrológica que combina fatores 

do ambiente físico com aspectos sociais de uma região (Palop-Donat et al., 2020).  

A análise ocorre em sua maioria de maneira qualitativa ou quantitativa a partir do 

emprego de índices e indicadores que buscam sintetizar as informações com finalidade 

de representar a realidade do sistema no espaço e no tempo (Bega et al., 2021). No 

entanto, destaca-se que não existe uma abordagem única para obtenção destes resultados, 

pois o meio ambiente faz parte de um sistema dinâmico e interligado com dimensões 

econômicas, governamentais e sociais.  De modo que, a percepção social também é vista 

como fundamental neste processo de avaliação, expressando com precisão a realidade 

local vivenciada por uma determinada população e fornecendo maior confiabilidade aos 

dados (Jones et al., 2019; Tan et al., 2021). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 2015, avaliou a necessidade 

de adaptação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para que o modelo 
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reconhecesse a necessidade de os países construírem uma prosperidade econômica 

visando o combater a pobreza, desigualdade social e as alterações climáticas 

(Alexandratos et al., 2019). Neste documento, ONU definiu na ODS 6 o intuito de 

assegurar a disponibilidade em qualidade e quantidade, assim como também a gestão 

integrada sustentável da água e saneamento para todas e todos em diferentes níveis até o 

ano de 2030.  

 Portanto, a sustentabilidade ambiental busca equilibrar a utilização dos recursos 

naturais sem comprometer o atendimento de necessidades das gerações futuras. Neste 

contexto, a sustentabilidade hídrica tem finalidade de conservar o equilíbrio dinâmico 

existente entre a oferta e demanda de água sem corromper a taxa de resiliência do 

manancial (Sood; Ritter, 2011). 

Em virtude do que foi abordado, em diversos segmentos da sociedade têm-se 

fortalecido debates a respeito do desenvolvimento sustentável em relação a valorização e 

uso racional dos recursos naturais, de modo que, o emprego destas discussões em bacias 

hidrográficas possibilita uma gestão hídrica integrada e consistente (Dias et al., 2018). 

Dessa maneira, a identificação dos graus de sustentabilidade hídrica (Regular, Bom, Ruim 

e Péssimo) é considerado uma estratégia para promover boa governança. 

O estudo bibliométrico de diferentes análises de sustentabilidade hídrica para 

bacias hidrográficas possibilita a compreensão fundamental da temática e suas diferentes 

aplicabilidades. Sendo assim, o presente estudo avaliou as publicações de artigos 

científicos no período entre os anos de 2014 e 2023, possibilitando o embasamento de 

discussões em âmbito temporal do uso de diferentes metodologias que visam caracterizar 

a sustentabilidade hídrica de uma bacia. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 A importância da gestão de recursos hídricos na busca do desenvolvimento 
sustentável 

A Global Water Partnership (GWP), principal ativista mundial na defesa do uso 

sustentável da água, tem promovido discussões com representantes de diversos países 

sobre a necessidade de garantir a segurança hídrica local como garantia para alcançar o 

desenvolvimento sustentável (Masud et al., 2017). Neste contexto, a escassez e o estresse 

hídrico são vistos como fatores preocupantes e limitantes na busca deste objetivo, 

dificultando as ações diretas ou indiretas na promoção da melhoria econômica e de 

qualidade de vida das populações (Ougougdal et al., 2020).  
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Lideranças mundiais em conjunto com a ONU no ano de 2015, em busca de 

resolver problemáticas socioambientais definiram um plano de ação com intuito e 

erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir paz e prosperidade para todos. Foi neste 

cenário que surgiu a Agenda 2030 estabelecendo os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estruturados com finalidade de solucionar as crises em curso na 

sociedade contemporânea (Bega et al., 2021).  

Dentre os objetivos traçados e citados no documento, destaca-se o ODS 6 que 

descreve o propósito de “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todos e todas”. Ressalva-se que o atendimento desta é tido como um dos 

focos para obtenção da sustentabilidade e tem como princípio a análise da governança da 

água (Sullivan et al., 2017).  

Portanto, a gestão hídrica atua em diversas vertentes relacionadas ao uso racional 

e manutenção da qualidade da água. No âmbito do gerenciamento das bacias 

hidrográficas, as demandas, em sua maioria, têm o intuito de reunir os usuários do 

processo decisório na formulação de políticas fundamentais que buscam atingir a 

sustentabilidade através das aplicações de planos, metas e recursos tecnológicos de 

otimização de processos (Ougougdal et al., 2020; Tan et al., 2021).  

É importante que os gestores assumam como estratégia para o enfretamento da 

crise hídrica a implementação de um modelo que possibilite avaliar o desenvolvimento a 

partir da integração de aspectos sociais, econômicos e ambientais (Ihsane et al., 2022), o 

que torna o planejamento hídrico mais complexo, com uma abrangência dinâmica e 

cooperativa, envolvendo diferentes atores na formulação de estratégias de gestão (Pouya; 

Turkoglu; Arpacioglu, 2020). 

Sendo assim, a ONU monitora a partir das análises dos indicadores na dimensão 

territorial de cada país, o cumprimento dos objetivos de desenvolvimento sustentável. No 

entanto, para a ocorrência de uma adequada Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

(GIRH) é fundamental estas avaliações em níveis regionais, estaduais e municipais, 

possibilitando a obtenção de dados que expressam a realidade local e auxiliam na 

delimitação de áreas críticas para implantação de ações de mitigação, preservação e 

conservação ambiental (Bega et al., 2021). 

2.2 Uma breve abordagem referente aos métodos de indicação da sustentabilidade 
hídrica em bacias hidrográficas 
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O conceito de sustentabilidade hídrica se encontra em evolução na literatura e em 

sua maioria aborda a teoria da oferta equilibrada da água com a demanda, no entanto, 

crescem as preocupações que também ligam este aspecto com a justiça social e a 

prosperidade econômica (Quay et al., 2022). Dessa forma, surgiu-se discussões acerca da 

valorização deste sistema natural, acrescentando a necessidade de enxergar o meio 

ambiente como parte integrante do sistema, sem que este assuma o papel exclusivo de 

atender as necessidades humanas (Dias et al., 2018).  

Neste contexto, a busca pela sustentabilidade das bacias hidrográficas passou a 

ser avaliada de forma multidimensional conectando as interdependências entre o sistema 

natural, social e econômico do uso da água, de maneira que as ações para alcançar o 

desenvolvimento econômico sejam realizadas respeitando a preservação e a integridade 

do ambiente ecológico, do bem-estar e segurança social (Flint, 2004). 

Partido deste fundamento, pode-se afirmar que o método de avaliação da 

sustentabilidade mais utilizado e conhecido atualmente inclui o emprego de indicadores 

(Masud et al., 2017). Rocha e Lima (2020) afirmam que estes são ferramentas que tendem 

a expressar uma tendência das alterações ambientais ocorridas no espaço e no tempo, de 

modo a fornecerem respostas eficientes para a execução de ações que auxiliam o processo 

decisório e a gestão participativa a partir da obtenção de dados que descrevem a realidade 

do corpo hídrico através do monitoramento e gerenciamento dos recursos naturais. 

Pesquisadores de todo o mudo vem utilizando diversos modelos para análise da 

sustentabilidade hídrica, com os índices escolhidos contemplando dados de cada 

indicador com a finalidade de expressar os níveis do estado de saúde do sistema 

hidrológico (Roboredo et al., 2018).  Enfatiza-se que estes modelos variam em relação ao 

objeto principal da pesquisa e podem fornecer informações que expressam a 

disponibilidade hídrica a partir do recorte de dados históricos climáticos e hidrológicos 

que tem a finalidade de encontrar tendências de seca ou cheia possibilitando o 

estabelecimento de estratégias sustentáveis antecipadamente (Fovargue et al., 2021).   

Por exemplo, o estudo desenvolvido por Ougougdal et al., (2020) utilizou o 

sistema de avaliação e planejamento de água (WEAP) no monitoramento dos impactos 

das mudanças climáticas em diferentes cenários socioeconômicos de oferta e demanda de 

água na bacia hidrográfica de Ourika, localizada em Marrocos, que teve como finalidade 

obter dados que melhorem a capacidade de tomada de decisão na gestão hídrica. Os 

autores identificaram que dentre as limitações encontradas na aplicação desta 

modelagem, destaca-se o pequeno número de estações climáticas encontradas na área de 
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estudo, de modo que alertaram sobre a necessidade de que pesquisadores futuros utilizem 

modelos climáticos globais diferentes dos definidos pela National Center for 

Environmental Prediction (NCEP) para obtenção de uma melhor compreensão das 

incertezas de modelagem e simulação realizada. 

Um outro tipo de metodologia de indicadores que vem sendo bastante usada na 

literatura é a análise de diferentes temáticas interligadas ao recurso hídrico, como 

exemplo a avaliação das dimensões ambientais, econômicas, populacionais e políticas. 

De modo que Mendes, Ferreira e Sugahara (2023) utilizaram esta metodologia para 

analisar diversos indicadores ligados a segurança hídrica na região metropolitana de 

Campinas em São Paulo, com intuito de fornecer apoio ao processo de gestão da bacia 

hidrográfica de Atibaia e Piracicaba. Nesta mesma conjuntura de aplicação, Mosaffaie et 

al. (2021) utilizou o método na avaliação da saúde da bacia hidrográfica de Gorganround, 

localizada no nordeste do Irã e identificou as perdas de água subterrânea, o potencial de 

inundação da região e a taxa de erosão do solo como os principais problemas para a 

deterioração da qualidade desta. 

Portanto, é possível citar o uso da modelagem conhecida como Pressão-Estado-

Resposta (PSR) originada de pesquisas da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1993) que tem a finalidade de avaliar as pressões 

ocorridas no sistema hídrico resultante das atividades antrópicas, assim como também o 

estado que este se encontra e a resposta da população frente as questões hídricas.  

Ressalta-se aqui a existência também do modelo denominado de Força Motriz 

Pressão-Estado-Impacto-Resposta (DPSR), em que é apresentado como uma evolução da 

modelagem exposta acima e tem a finalidade introduzir a avaliação do impacto ocorrido 

em sistemas vulneráveis as atividades antrópicas (Silva et al., 2021).   

Sendo assim, as áreas hidrológicas e sociais consideram imprescindível levar em 

conta a avaliação da sustentabilidade hídrica como base para pensar as estratégias de 

conservação e melhoria dos recursos hídricos em cada região do planeta, uma vez que, 

além da necessidade de quantificar a dinâmica da água é visto como fundamental a 

compreensão das interações sociais e governamentais no processo de gestão das águas 

(Palop-Donat et al., 2020). 

3. METODOLOGIA 
 

O estudo foi executado a partir de uma revisão sistemática com a utilização de 

meta-análise (PRISMA) adaptada. De modo que, utilizou-se a abordagem qualitativa para 
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análise bibliográfica e a quantitativa com finalidade de enumerar dados dos artigos 

selecionados (Souza; Silva; Carvalho, 2010).  

Portanto, a revisão sistemática é vista como uma síntese rigorosa, frequentemente 

usada como modo de mensurar as informações de um problema específico de maneira 

objetiva e reproduzível por meio de métodos científicos de busca, seleção, avaliação de 

relevância e interpretação de dados (Galvão; Sawada; Trevizan, 2004).  Nessa conjuntura 

a meta-análise é descrita como um método estatístico que combina vários estudos com 

finalidade de maximizar a objetividade e validação dos artigos encontrados (Souza; Silva; 

Carvalho, 2010).  

 A bibliografia utilizada na presente pesquisa tem sua composição proveniente de 

artigos científicos extraídos da base de dados SCOPUS (Elsevier), acessados a partir do 

Portal de Periódicos da Capes. Estes foram obtidos a partir da definição dos operadores 

de busca sistematizada conforme representados na figura 1, de modo que, empregou-se 

palavras-chaves e combinações de operadores booleanos AND e OR com finalidade de 

correlacioná-los entre si, visando a localização das informações em títulos, resumos e 

palavras-chaves em toda base de dados.   

Após a execução da primeira busca, estabeleceu-se a seleção dos artigos referentes 

aos últimos 10 anos, ou seja, de janeiro de 2014 a maio de 2023. O tipo de acesso definido 

foi o aberto, visando à extração de informações atualizadas para embasar as discussões 

desta avaliação. 
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Figura 1 – Fluxograma da etapa de seleção dos artigos. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Após a execução da etapa de busca, os artigos foram extraídos em formato BibTex 

e inseridos no software Mendeley para o refinamento da análise com a execução da leitura 

dos títulos e resumos buscando selecionar os que se encaixam na vertente de avaliação da 

sustentabilidade em bacias hidrográficas, obtendo, o resultado de 33 artigos que foram 

baixados em formato cvs e inserido no software Vosviewer versão 1.6.19 para a realização 

da análise bibliométrica.  

A avaliação bibliométrica possibilitou observar correlações existentes entre a 

definição da sustentabilidade hídrica e os respectivos métodos de análise, identificação 

de autores e países mais relevantes dentre as publicações selecionadas. Assim, esta 

pesquisa teve o intuito de construir uma compreensão fundamental no embasamento de 

estudos voltados para bacias hidrográficas. 

3.1 Análises bibliométricas 

3.1.1 Palavras-chaves 

Este método de avaliação foi executado no Vosviewer com a seleção do tipo de 

análise de co-occurrence e unidade all Keywords, obtendo assim, as redes de termos 

interligados que possibilitam discussões entre as relações das palavras chaves mais 



28 
 

publicadas nos artigos e os operadores de busca definidos (Sustentabilidade da Água, 

Indicadores de Sustentabilidade e Bacias Hidrográficas).  

3.1.2 Avaliações quantitativas 

Esta avaliação se fundamenta na quantificação das produções cientificas a respeito 

da temática abordada por meio da construção de tabelas e rankings, possibilitando a 

verificação das quantidades de obras por país e visibilidade destas no âmbito científico.  

Ainda neste contexto de avaliação, verificou-se os estudos que utilizam os 

indicadores como método de análise da sustentabilidade hídrica, de modo a quantificá-

los e descrevê-los quanto a sua relevância na obtenção dos resultados. 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados no presente trabalho foram fundamentados nas 

investigações dos dados dos artigos relacionados no Quadro 1, e que trazem informações 

a respeito do título traduzido das publicações cientificas e respectivo ano de seus 

lançamentos. Os 33 artigos desta listagem foram publicados em inglês, considerada 

linguagem universal e que, consequentemente, atrai maior quantidade e relevância de 

publicações. 

Quadro 1 – Identificação dos artigos avaliados. 
Títulos Ano 

Robust programming for basin-level water allocation with uncertain water availability and policy-
driven scenario analysis 2022 
Prospective Water Balance Scenarios (2015–2035) for the Management of São Francisco River Basin, 
Eastern Brazil 2022 
Physicochemical Characterization and Assessment of Magnitude of Pollution to Contribute to Water 
Sustainability 2022 
Evaluating the effectiveness of land and water integrative practices for achieving water sustainability 
within the Colorado River Basin: perceptions and indicators 2022 
Identifying the dynamic evolution and feedback process of water resources nexus system considering 
socioeconomic development, ecological protection, and food security: A practical tool for sustainable 
water use 2021 

Assessment of the urban water cycle in Antwerp (BE): The City Blueprint Approach (CBA) 2021 
Stochastic mathematical models to balance human and environmental water needs and select the best 
conservation policy for drought-prone river basins 2021 
Spatial planning for water sustainability projects under climate uncertainty: Balancing human and 
environmental water needs 2021 
Integrated assessment of the influence of climate change on current and future intra-annual water 
availability in the Vaal River catchment 2021 

Sustainability Assessment of Sanitation Indicators in the PCJ Watersheds 2020-2035 Plan. 2021 

Sustainability index in the municipal district of the Marapanim river watershed (Pará/Brazil) 2021 
Navigating wicked water governance in the “solutionscape” of science, policy, practice, and 
participation 2021 
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Environmental sustainability indicators systemsized through the Pressure-State-Response (PSR) model 
in Alto Iguaçu Hydrographic Basin, PR. 2021 
Using the analytic hierarchy process to evaluate sustainability factors in watershed planning and 
management 2020 
Assessment of futurewater demand and supply under IPCC climate change and socio-economic 
scenarios, using a combination of models in Ourika watershed, High Atlas, Morocco 2020 
Comparing performance indicators to characterize the water supply to the demands of the Guadiana 
River basin (Spain) 2020 
Insights into riverscape dynamics with the hydrological, ecological and social dimensions for water 
sustenance 2020 
Stakeholders and social influence in a shadow network: Implications for transitions toward urban water 
sustainability in the Colorado River basin 2020 

Development of a Reservoir System Operation Model for Water Sustainability in the Yaqui River Basin 2019 

Exploring the role of local community perceptions in sustainability measurements 2019 
The impacts of water demand and its implications for future surface water resource management: The 
case of Tanzania's Wami Ruvu Basin (WRB) 2019 

Sustaining Water Resources: Environmental and Economic Impact 2019 

Sustainability indicators: Monitoring cross-county water cooperation in the Nzoia river basin, Kenya 2019 

Sustainable development ofwater resources: Spatio-temporal analysis ofwater stress in South Korea 2018 

Sustainability impacts of tidal river management: Towards a conceptual framework 2018 
Managements systems clustering and sustainability indicators of construction using the methodology 
mesmis the territory amazon portal 2018 

Spatial distribution of river basin sustainability indicators in transition region of northeastern Brazil 2018 
Towards water sensitive cities in the Colorado River Basin: A comparative historical analysis to inform 
future urban water sustainability transitions 2017 

Small-scale catchment analysis of water stress in wet regions of the U.S.: An example from Louisiana 2016 
Understanding the spatial distribution of hydrologic sensitive areas in the landscape using soil 
topographic index approach 2016 
Water sustainability of large cities in the United States from the perspectives of population increase, 
anthropogenic activities, and climate change 2016 

Linking knowledge with action in the pursuit of sustainable water-resources management 2016 
China's water sustainability in the 21st century: A climate-informed water risk assessment covering 
multi-sector water demands 2014 

Fonte: Autoria própria (2023). 
 

4.1 Análise bibliométrica da temática de sustentabilidade hídrica em bacias 
hidrográficas 

Com base na análise de palavras chaves (Figura 2), identifica-se como termo 

agregador de todas as pesquisas o termo “desenvolvimento sustentável”, cuja interação 

entre os temas é facilmente comprovada pela interligação desta expressão com todos os 

demais termos. Esta é uma condição que pode ser atribuída a notoriedade desta temática 

para gestão pública das águas em todas as regiões do Planeta, fato que além de fortalecer 

a busca pela valorização do recurso natural, é visto como modelo de desenvolvimento 

vital para a manutenção da vida (Dias et al., 2018; Bega et al., 2021). 
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Figura 2 – Análise das palavras-chaves. 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 
As palavras chaves “gestão hídrica”, “abastecimento de água” e 

“sustentabilidade” também são identificadas como termos de maior abordagem dentre os 

artigos analisados, sendo que, aproximadamente 81,8% correlacionam a busca pelo 

desenvolvimento sustentável com as temáticas de gestão hídrica (48,4%) e o 

abastecimento de água (33,3%).  

Ao analisar a linha do tempo apresentada na Figura 2, é possível visualizar que os 

estudos voltados para o tema da sustentabilidade em bacias hidrográficas ganharam maior 

relevância a partir do período de 2019 com o surgimento de pesquisas direcionadas para 

a busca da conservação da água, avaliação de modelos climáticos e introdução de 

metodologias que abordam a vertente econômica como fator de pressão na crise hídrica. 

Diante destas constatações é válido afirmar que os estudos que avaliam as 

incertezas meteorológicas e hidrológicas no tocante a disponibilidade da água, realizados  

no recorte espaço-temporal, e as análises da governança hídrica têm o intuito de embasar 

estratégias para o alcance da sustentabilidade, direcionando os gestores no planejamento 

e tomada de decisão da execução e elaboração de planos e políticas locais que visam o 

desenvolvimento sustentável nas bacias hidrográficas espalhadas pelo mundo (Dias et al., 

2018; Fovargue et al., 2021). 
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4.2 Análises de produções científicas 

A construção das Tabelas 1 e 2 possibilitou quantificar as publicação e citações 

no tocante aos países onde tem como área de estudo o desenvolvimento de pesquisas que 

abordam a temática de sustentabilidade hídrica voltados para a análise em bacias 

hidrográficas. 

Tabela 1 – Análise de publicação por país. 
PAÍSES QUANTIDADE DE PUBLICAÇÕES 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA - EUA 15 
BRASIL 6 
CHINA 3 
MARROCOS 2 
REINO UNIDO 2 
PAÍSES BAIXOS 2 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 De acordo com a Tabela 1, acima, percebe-se a discrepância alcançada entre o 

número de publicações a respeito da temática pelos Estados Unidos da América em 

relação aos demais a nível mundial. Fato este atribuído as preocupações com a escassez 

ocorrida atualmente nas regiões sul e oeste do país, as recorrentes inundações e a 

existência da infraestrutura de gestão hídrica ultrapassada (Yigzaw; Hossain, 2016). 

No que se refere ao Brasil, identificou-se apenas dois trabalhos publicados em 

2018, três em 2021 e um em 2022, com 33,33% destas publicações direcionados para 

áreas de estudos no Nordeste do País, enfatizando a preocupação dos pesquisadores no 

tocante a taxa de insegurança hídrica nesta região. 

Tabela 2 – Citações da temática por país. 
RANKING PAÍSES QUANTIDADE DE CITAÇÕES 

1º EUA 254 
2º TAILÂNDIA 98 
3 MARROCOS 37 
4º ISRAEL 34 
5º BÉLGICA 23 
6º CHINA 19 
7º BANGLADESH 18 
8º REINO UNIDO 16 
9º ÍNDIA 13 

10º PAÍSES BAIXOS 12 
Fonte: Autoria própria (2023). 

A visibilidade das pesquisas também foi analisada quanto a quantidade de citações 

dos trabalhos analisados por país, possibilitando a compreensão da relevância de cada 

país no âmbito de pesquisa.  
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De acordo com a Tabela 2, o EUA também é considerado o país em evidência na 

temática de sustentabilidade hídrica em bacias hidrográficas, de modo que, atribui-se ao 

fato das agências governamentais estarem realizando intensos estudos relacionados a 

gestão de água com intuito de minimizar os longos períodos de estiagem (Yigzaw; 

Hossain, 2016), como os que vem ocorrendo na California, um Estado de clima 

mediterrânico, com verões muito secos e onde foram investidos vultuosos recursos em 

infraestrutura para equacionar os problemas advindos da insegurança hídrica na região 

(Orazem, 2021). Na sequência, em segundo lugar, se encontra a Tailândia, no qual os 

pesquisadores são forçados a desenvolver estudos nesta temática em função da obtenção 

de resultados a curto e médio prazo para solucionar questões hídricas, principalmente de 

abastecimento, em função da alta densidade populacional e do alto desenvolvimento 

econômico, sendo este país considerado um dos dez maiores da Ásia nos dois aspectos 

aqui apresentados (Tangworachai; Wing-Keung; Fang-Yi, 2023). 

 4.2.1 Análise de Metodologias de Avaliação da Sustentabilidade Hídrica 

A identificação dos trabalhos que utilizam indicadores como método de avaliação 

da sustentabilidade hídrica encontra-se no Quadro 2 a seguir. A partir desta identificação 

abrem-se os caminhos para a compreensão dos instrumentos e métodos utilizados que 

fornecem embasamento para estudos posteriores nesta temática. 

Quadro 2 – Identificação dos artigos que utilizam indicadores para medição da sustentabilidade. 
Autores Títulos Ano 

Ihsane et al. 
Physicochemical Characterization and Assessment of Magnitude of Pollution to 
Contribute to Water Sustainability. 2022 

Huyghe et al. 
Assessment of the urban water cycle in Antwerp (BE): The City Blueprint Approach 
(CBA). 2021 

Bega et al. 
Sustainability Assessment of Sanitation Indicators in the PCJ Watersheds 2020-2035 
Plan. 2021 

Silva et al. 
Sustainability index in the municipal district of the Marapanim river watershed 
(Pará/Brazil). 2021 

Rodrigues et al. 
Environmental sustainability indicators systemsized through the Pressure-State-
Response (PSR) model in Alto Iguaçu Hydrographic Basin, PR. 2021 

Palop-Donat et al. 
Comparing performance indicators to characterize the water supply to the demands 
of the Guadiana River basin (Spain). 2020 

Jones et al. Exploring the role of local community perceptions in sustainability measurements. 2019 

Masud et al. Sustainability impacts of tidal river management: Towards a conceptual framework. 2018 

Roboredo et al. 
Managements systems clustering and sustainability indicators of construction using 
the methodology mesmis the territory amazon portal. 2018 

Dias et al. 
Spatial distribution of river basin sustainability indicators in transition region of 
northeastern Brazil. 2018 

Fonte: Autoria própria (2023). 
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 Em relação a metodologia de avaliação da sustentabilidade hídrica em bacias 

hidrográficas, é importante destacar que não existe na literatura um modelo unificado. 

Sendo assim, a análise aqui apresentada possibilita a identificação do método mais 

apropriado ao objetivo do pesquisador.  

Os artigos citados no Quadro 02 trazem diferentes aplicações, no entanto, dentre 

os trabalhos avaliados, diversos autores objetivaram a análise do desempenho da gestão 

hídrica, como é o caso de Masud et al. (2018) que analisaram os indicadores de 

sustentabilidade da Gestão dos Rios de Marés (TRM) e desenvolveram o Índice de 

Sustentabilidade de Gestão do Rio das Marés (SITRM) a partir da integração das 

dimensões ambientais, econômicas, sociais e institucionais na definição da 

sustentabilidade da água. Estes autores ressaltaram que o modelo SITRM apresenta uma 

vantagem por disponibilizar a sociedade um modelo sustentável que projeta a 

vulnerabilidade das comunidades, rios e bacias enfatizando os efeitos das mudanças 

climáticas.  

Ainda nesta perspectiva, Palop-Donat et al. (2020) fundamentaram a comparação 

do desempenho do Indicador de Confiabilidade (RI), desenvolvido e estabelecido por lei 

na Espanha em 2008 como o Indicador de Sustentabilidade (SIs), a partir do qual 

passaram a ser avaliados a confiabilidade do abastecimento, resiliência do sistema hídrico 

e de vulnerabilidade da demanda de água. No entanto, os autores ressaltaram a 

importância da utilização do indicador de sustentabilidade em conjunto, tendo em vista 

que o resultado do indicador de sustentabilidade é superior em aplicações de avaliações 

em diferentes cenários políticos.  

Destaca-se aqui que a pesquisa desenvolvida por Bega et al. (2021) que teve como 

objetivo a avaliação da sustentabilidade em bacias hidrográficas a partir da análise do 

atendimento do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de número 6 da ONU 

(2015), mais especificamente os tópicos 6.2 e 6.3 pelo qual enfatiza respectivamente o 

alcance ao acesso do saneamento e de higiene adequada de modo equitativo e, a busca 

por melhoria na qualidade de agua a partir da redução de poluição e dos despejos.  

Nesta pesquisa os autores, verificando o desempenho dos níveis de efluentes 

captados e tratados relatados no Plano de Recursos Hídricos das Bacias do Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ), localizadas nos estados de São Paulo e Minas 

Gerais, utilizaram como base para a construção dos indicadores os princípios de 

sustentabilidade de Gibson (2006); na percepção dos autores, estes indicadores incluem 

aspectos relevantes baseados na percepção do bem-estar humano e ambiental, de maneira 
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interdependente, ou seja, uma visão onde o ser humano depende das condições ambientais 

e tem um papel fundamental na sua manipulação. 

 Dias et al. (2018), aplicaram em seis bacias hidrográficas do estado do Maranhão 

três tipos de indicadores que abrangem as vertentes socioeconômica, hidrológica e 

institucional, sendo estas avaliadas por 12 índices formulados a partir de relevância, 

aderência local, disponibilidade dos dados e capacidade de permitir comparações 

temporais. Diferentemente de outras metodologias, estes autores aplicaram um modelo 

que introduz a análise da vertente política na definição da sustentabilidade hídrica das 

bacias. Sendo assim, este estudo obteve resultado a respeito da necessidade de estabelecer 

medidas prioritárias como exemplo da redução de demandas e desperdícios de água de 

abastecimento e a necessidade de implementar ou melhorar o sistema de coleta e 

tratamento de esgoto das regiões. 

 Ainda segundo estes autores o estudo consolidou a necessidade de abordar como 

prioridade a aprimoração das políticas e dos planos de gestão das águas, de modo a 

fornecer também um maior apoio aos comitês de bacias instalados.  

 Jones et al. (2019), abordam a utilização de indicadores ambientais, econômicos 

e sociais de maneira subjetiva para caracterização da sustentabilidade do uso da água em 

bacias hidrográficas. Estes autores avaliaram aspectos como a qualidade da água, 

impactos econômicos das empresas locais usuárias da água e a percepção social da 

população em geral por meio de aplicação de questionários semiestruturados. 

Assim, autores afirmam a partir desta pesquisa desenvolvida que os indicadores 

de qualidade ambiental e de vida humana são considerados os mais relevantes para a 

população, destacando-se a importância da introdução da percepção social em métodos 

de avaliação da sustentabilidade hídrica em bacias hidrográficas, gerando-se parâmetros 

que expressam maior confiabilidade dos dados em âmbito local 

 No trabalho desenvolvido por Silva et al. (2021) é possível verificar a aplicação 

de uma metodologia consistente e de fácil replicação no processo de gestão dos recursos 

hídricos, no qual prescreve a aplicação do índice de sustentabilidade do modelo Pressão-

Estado-Resposta (PER) na avaliação de indicadores hidrológicos, ambientais, sociais e 

políticos, de modo que, esta aplicação possibilitou a análise centralizada no recorte 

territorial, fornecendo dados consistentes que auxiliam no processo e tomada de decisão. 

Os aspectos abordados no estudo desenvolvido por Silva et al. (2021) nos 

credencia a afirmar que é de vital importância considerar o sistema hídrico como 

dinâmico e que este deve ser avaliado a partir de diferentes dimensões que permitam 
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caracterizá-lo a contento. Portanto, os autores afirmam que o conhecimento apenas de 

aspectos hidrológicos e meteorológicas não são suficientes para a compreensão da 

sustentabilidade de uma bacia hidrográfica, devido a influência significativa e direta de 

aspectos sociais e econômicos nesta análise.  

Rodrigues et al. (2021) também utilizou como metodologia de definição da 

sustentabilidade o PER. No entanto, os indicadores usados na definição da 

sustentabilidade da bacia foram às transformações do solo, recursos hídricos, 

biodiversidade, agrotóxicos, uso da terra e a demografia. Neste contexto, os resultados 

obtidos demostraram uma alta degradação em curso mesmo com a existência de 

legislações e possibilitou também a identificação dos fatores de pressão sobre a bacia, de 

modo que, estes dados tendem a fornecer informações necessárias para o planejamento 

ambiental. Sendo assim, os autores afirmam sobre a necessidade de os órgãos públicos 

desenvolverem sistemas de monitoramento nas bacias hidrográficas, de maneira que este 

venha a proporcionar melhoria da qualidade ambiental, social e econômica local e 

regional. 

Esta questão fica evidenciada no resultado apresentado no Quadro 2, 

materializada pela identificação de artigos onde os autores aplicam diferentes métodos no 

uso de indicadores para caracterizarem a sustentabilidade hídrica de bacias hidrográficas 

em diferentes partes do mundo. Portanto, diante das metodologias analisadas no presente 

tópico, ressalta-se que as abordagens multisetoriais e interdisciplinares (Bega et al., 2021; 

Fallon;  Lankford;  Weston, 2021; Palop-Donat et al., 2020; Quay et al., 2022; Silva et 

al., 2021) fornecem contribuições significativas e mais seguras para os estudos da 

sustentabilidade hídrica das bacias, tendo como objetivo comum auxiliar no processo de 

gestão hídrica e, consequentemente, na promoção da melhoria da qualidade de vida da 

população. 

5. CONCLUSÃO 
 
Diante do que foi exposto, é visível que o tema da sustentabilidade hídrica em 

bacias hidrográficas se encontra em processo de construção, havendo necessidade da 

ampliação e amadurecimento das discussões no âmbito técnico-científico.  

A partir da pesquisa bibliométrica aqui apresentada afirma-se a existência da 

necessidade de que o sistema hídrico de uma bacia hidrográfica deva ser considerado de 

maneira interligada a outras dimensões, sob pena de aspectos importantes ficarem de fora 

ao se analisarem questões referentes a qualidade e a disponibilidade da água, de modo 
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que, avaliar diferentes parâmetros nesta caracterização torna o resultado mais fiel a 

realidade no espaço e no tempo.  

Salienta-se ainda que a análise de palavras chaves interligadas relata a importância 

da ocorrência de uma gestão sustentável de recurso hídrico para o alcance do 

desenvolvimento sustentável de uma região, sendo fundamental considerar as mais 

diversas vertentes como o abastecimento da água, parâmetros econômicos, sociais e 

políticos em análises posteriores. 

Em relação aos métodos de avaliação da sustentabilidade hídrica, a pesquisa 

identificou o emprego de indicadores sociais, ambientais e econômicos como o mais 

utilizado para tal definição. Portanto, esta análise fornece conteúdo replicável e permite 

avaliações posteriores a respeito desta temática, permitindo a obtenção de dados que 

possam auxiliar no processo decisório de gestão das bacias hidrográficas. 
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CAPÍTULO II 
 

AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA MUNICIPAL NA GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PAJEÚ – PE. 

 
RESUMO 

Diante das mudanças climáticas, do crescimento demográfico e do atual modelo de 
consumo da população, os governantes em todo o mundo estão sob pressão para buscar 
modelos sustentáveis de gestão territorial. Assim, a governança hídrica surge para 
garantir a integração de métodos inovadores e sustentáveis do uso da água nesse processo. 
Portanto, esta pesquisa parte da premissa de que, embora a legislação brasileira defina o 
Estado e a União como responsáveis pela gestão da água, os municípios são os mais 
afetados por esse processo. Diante disto e considerando as características hidroclimáticas 
do semiárido brasileiro, analisou-se o modelo de governança hídrica de 11 municípios 
inseridos nas áreas de influência da bacia hidrográfica do Rio Pajeú no estado de 
Pernambuco. Tendo por objetivo identificar o potencial de gestão de recursos hídricos 
por meio da avaliação dos índices de planejamento, institucional e financeiro. De modo 
que, para construção e análise destes índices, foram utilizadas informações obtidas por 
meio da aplicação de questionários com os gestores municipais e dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento. Os resultados indicaram que os municípios 
dispõem de índices variando de baixo a muito baixo, destacando a falta de planos e 
políticas voltadas para o uso racional e sustentável da água, bem como a ausência de 
secretarias específicas para a área ambiental. Sendo assim, torna-se primordial a 
descentralização do processo de governança e a estruturação institucional e de 
planejamento das prefeituras, de modo que possa garantir que os municípios tenham 
meios para cumprir as metas de desenvolvimento sustentável. 

Palavras-chaves: Governança Hídrica; Desempenho municipal; Desenvolvimento 
Sustentável. 

EVALUATION OF MUNICIPAL GOVERNANCE IN WATER RESOURCES 
MANAGEMENT IN THE PAJEÚ RIVER WATERSHED – PE 

 
ABSTRACT 

In the face of climate change, population growth, and the current consumption patterns 
of the population, leaders worldwide are under pressure to seek sustainable models of 
territorial management. Thus, water governance emerges to ensure the integration of 
innovative and sustainable methods of water use in this process. Therefore, this research 
starts from the premise that, although Brazilian legislation defines the State and the Union 
as responsible for water management, municipalities are the most affected by this process. 
Given this context and considering the hydroclimatic characteristics of the Brazilian 
semiarid region, the water governance model of 11 municipalities located within the 
influence areas of the Pajeú River basin in the state of Pernambuco was analyzed. The 
objective is to identify the potential for water resource management through the 
evaluation of planning, institutional, and financial indices. For the construction and 
analysis of these indices, information obtained through questionnaires with municipal 
managers and data from the National Information System on Sanitation were used. The 
results indicated that municipalities have indices ranging from low to very low, 
highlighting the lack of plans and policies aimed at rational and sustainable water use, as 
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well as the absence of specific departments for environmental issues. Therefore, it 
becomes essential to decentralize the governance process and structure the institutional 
and planning frameworks of the municipalities, ensuring that they have the means to meet 
sustainable development goals. 

Keywords: Water Governance; Municipal Performance; Sustainable Development.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

A água é um recurso natural vital para manutenção do equilíbrio nos ciclos 

biológicos, geológicos e químicos no planeta terra, ou seja, é essencial a vida (Tavares; 

Araújo, 2020). Portanto, a preservação deste recurso vem sendo negligenciada e 

precarizada pelas alterações climáticas, crescimento demográfico sem planejamento e 

consumo humano desordenado e predatório, de forma que, estes fatores têm obrigado 

vários governantes mundiais a buscarem modelos de gestão hídrica sustentável.  

O processo de governança da água integra diversos atores da sociedade em 

diferentes escalas geográficas e temporais, de forma que, com o aumento das pressões 

socioambientais sobre o sistema hídrico, a inserção da gestão hídrica e do planejamento 

de uso e ocupação do solo sobre as bacias hidrográficas foram sendo incorporadas nas 

tomadas de decisões dos gestores, tornando-se, portanto, um processo de fundamental 

importância no modelo de gestão sustentável (Grangeiro; Ribeiro; Miranda, 2019).  

O conceito de governança hídrica surgiu historicamente quando a água deixou de 

ser considerada um recurso ilimitado quando destinada a satisfazer as necessidades 

humanas e passou a ser vista sob uma ótica econômica e política, inserindo-se, a partir 

daí, métodos inovadores e sustentáveis no processo de gestão (Bolson; Haonat, 2016). 

No Brasil a Lei federal 9.433 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos, define a bacia hidrográfica como unidade territorial para 

implantação desta política e atuação do sistema de governança hídrica. Schussel e Neto 

(2015) afirmam que a incorporação da bacia hidrográfica como recorte espacial do 

planejamento urbano tem por finalidade reconhecer que as ações antrópicas e degradantes 

produzem efeito significativo nos corpos hídricos.   

Segundo Ferreira, Lima e Corrêa (2020), a implementação de regulamentações 

ambientais de uso sustentável do sistema hídrico acarreta o fortalecimento da governança 

da água e reduzem os impactos socioambientais sobre a bacia. Neste contexto, a 

Constituição Federal de 1988 exprime que o gerenciamento dos recursos hídricos é de 

domínio da União e dos Estados, de forma que, o processo de gestão influência de maneira 

direta ou indireta a qualidade de vida nos municípios, tendo em vista que as condições 

sanitárias da água podem comprometer a saúde do meio ambiente e da população em 

geral (Grangeiro; Ribeiro; Miranda, 2020). 

Neste contexto, a gestão hídrica municipal brasileira baseia-se prioritariamente na 

implantação de medidas de saneamento básico. Todavia, para melhoria da eficiência no 
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processo decisório sobre o manejo das bacias hidrográficas é importante que ocorra a 

integração de todas as políticas de recursos hídricos e saneamento.  

Mediante as legislações impostas e a busca pela preservação das bacias 

hidrográficas, o 3º parágrafo do artigo 19 da Lei 14.026 torna imperativa a necessidade 

de integração entre os planos de saneamento, os planos das bacias hidrográficas e os 

respectivos planos diretores dos municípios em que estão inseridas, de forma a fortalecer 

a intersetorialidade entre as ações previstas (Brasil, 2020). 

Portanto, a gestão integrada dos recursos hídricos é um tópico importante previsto 

na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU Brasil, 2015), retratada nos 

Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS), exaltada no item 6.5 cuja meta é de 

alcançar a implantação deste modelo em todos os níveis até o ano de 2030. Assim, no 

tópico 6.5.1 institui-se a avaliação do grau de implantação do sistema como indicador 

para validar esta meta, exprimindo, a importância da integração de diferentes setores no 

processo de governança hídrica (Morais et al., 2022). 

Com base nestes contextos e levando-se em consideração as características 

hidroclimáticas do Semiárido brasileiro, entende-se como sendo de fundamental 

importância analisar a governança hídrica nesta região dos Estados em busca da 

construção de indicadores de eficiência que reflitam o grau de sustentabilidade dos 

processos de gestão da água.  

Sendo assim, o presente estudo objetivou avaliar a aplicabilidade da legislação de 

recursos hídricos na bacia hidrográfica do Rio Pajeú, localizado no Sertão do Estado de 

Pernambuco, possibilitando identificar o grau de aptidão dos principais municípios 

posicionados na área de influência da bacia em responder as pressões socioambientais em 

curso sobre o ecossistema. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Evolução histórica da legislação brasileira de recursos hídricos 
 

Segundo Soares e Barbosa (2019) o contexto evolutivo dos recursos hídricos no 

Brasil é caracterizado por uma crescente preocupação a respeito da conservação deste 

importante insumo, de modo que, inicialmente, apresentavam-se nas legislações 

instruções normativas muito limitadas e atribuições referentes apenas a problemáticas 

pontuais a respeito do uso da água. Todavia, com a intensificação dos debates sociais e 
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políticos a respeito da busca pela sustentabilidade, passou-se a considerar então a água 

como um recurso natural limitado que necessita de gestão integrada e sustentável.   

Neste contexto e após a segunda revolução industrial surgiu a necessidade da 

criação de regulamentações para o uso da água. No Brasil, promulgou-se o decreto nº 

24.643 de 10 de julho de 1934, mais conhecido como o Código das Águas onde 

encontram-se estipulados os domínios e relaciona com maior ênfase o uso deste recurso 

na navegação e na produção de energia. Portanto, ainda no contexto desta lei, 

especialmente entre os artigos 96 a 101, encontra-se a primeira abordagem da legislação 

brasileira quanto a temática das águas subterrâneas (Brasil, 1934).  

Com relação a competência da União, a Constituição Federal de 1934 estabeleceu 

que compete exclusivamente a esta legislar sobre “bens do domínio federal, riquezas do 

subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e a sua 

exploração”. Desse modo, a água no Brasil passou a ser considerada um bem comum da 

nação e essa regulamentação se tornou uma precursora para o surgimento das políticas 

hídricas no País (Daronco, 2013). 

Posteriormente, surgiu a Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981 dispondo 

sobre “a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências”. Esta regulamentação tem como um dos princípios 

descritos no artigo 2º, especificamente no inciso II, a racionalização da água como objeto 

de preservação da qualidade ambiental, desenvolvimento socioeconômico e proteção da 

dignidade da vida humana (Brasil, 1981). 

Nesta conjuntura, a Constituição Federal de 1988 tratou de fornecer uma maior 

atenção ao meio ambiente, sendo possível visualizar no artigo 225 a seguinte afirmação: 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Daronco (2013) 

salienta que a partir da promulgação desta legislação, as águas no Brasil passaram a ser 

considerada públicas e a necessidade da garantia da proteção foi direcionada para toda a 

sociedade, não apenas para a União, os Estados e Municípios. 

Wolkmer e Pimmel (2013) afirmam que a Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, 

no qual instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), introduziu o contexto de 

governança hídrica no Brasil. O 1º artigo, inciso V, desta Lei (9.433/1997), que trata dos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
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fundamentos da PNRH, defini a bacia hidrográfica como a unidade territorial a partir da 

sua implementação e viabilizou em definitivo o SINGREH (Brasil, 1997).  

Em vista disto, é percebida no artigo 33 a importância da atuação de órgãos 

municipais de gestão hídrica, sendo estes integrantes do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo ao SINGREH:  
Coordenar a gestão integrada das águas; arbitrar administrativamente os 
conflitos relacionados com os recursos hídricos; implementar a Política 
Nacional de Recursos Hídricos; planejar, regular e controlar o uso, a 
preservação e a recuperação dos recursos hídricos e promover a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos (Brasil, 1997). 

Sendo assim, o artigo 31 define que para a implementação da PNRH cabe aos 

“Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverem a integração das 

políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio 

ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos hídricos” (Brasil, 1997). 

Portanto, Buriti e Barbosa (2014) afirmam que a instituição desta lei tornou o 

gerenciamento hídrico um instrumento moderno, democrático e atual que fornece 

subsídio para implantação de políticas de gestão hídrica em todo o território nacional. 

 
2.2 O marco evolutivo da legislação pernambucana de gestão de recursos hídricos 

 
Em Pernambuco, as legislações que são consideradas precursoras da gestão 

hídrica no estado foram estabelecidas pelas leis 11.426 e 11.427 de 17 de janeiro de 1997. 

A Lei 11.426 que aborda a Política Estadual de Recursos Hídricos, o manual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH), foi 

alterada pela lei 12.984 de 30 de dezembro de 2005, que permanece em vigor até a 

presente data regulamentando a Política de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, além de abordar outras disposições, como a 

exigência de elaboração dos planos das bacias hidrográficas, a classificação dos corpos 

de água de acordo com o uso predominante, a concessão de direitos de uso da água, a 

cobrança pelo uso, o estabelecimento do sistema de informações de recursos hídricos de 

Pernambuco, a fiscalização e o monitoramento do uso da água (PERNAMBUCO, 1997). 

A legislação de nº 11.427 aborda a conservação e a proteção das águas 

subterrâneas do Estado pernambucano (Pernambuco, 1997). Em seu Capítulo III esta lei 

direciona-se a gestão destas águas, estabelecendo a partir dos artigos da Seção I a devida 

atuação do órgão gestor sobre estes aquíferos, cujos destaques são apresentados a seguir. 
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Art. 21. A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, através da 
Diretoria de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco, deverá 
desempenhar, como órgão gestor, dentre outras as seguintes atividades 
fundamentais: 
I - Avaliar as potencialidades e disponibilidades de águas subterrâneas, bem 
como planejar o seu aproveitamento racional; 
II - Implantar uma “base de dados” com cadastramento de todas as obras de 
captação de águas subterrâneas no Estado de Pernambuco, mantendo-o 
permanentemente atualizado; 
III - Conceder outorga para uso das águas subterrâneas; 
IV - Fiscalizar as obras de captação; 
V - Monitorar a explotação e controle dos recursos hídricos subterrâneos. 

 Portanto, a efetivação do órgão gestor do meio ambiente no Estado pernambucano 

ocorreu em 31 de janeiro de 2003 a partir da publicação da lei complementar nº 49, 

atribuindo, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTMA) a 

competência de planejar, coordenar e implementar as políticas estaduais de proteção 

ambiental e hídrica, com a SECTMA, em paralelo, também englobando em suas 

atividades a gestão das ações de inovação e de ensino superior (SECTI, s.d.). 

 No ano de 2005, com a promulgação da Lei 12.984, que atualizou a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e SIGRH, o Estado passou a considerar em sua legislação 

a água como um bem de valor não apenas econômico, mas também social e ambiental. 

De modo que, conforme os artigos 2º e 3º desta lei, a preservação da água passou a se 

tornar um dos principais fundamentos da política e objetivou a busca pela utilização 

racional dos recursos hídricos e o alcance do desenvolvimento sustentável das regiões 

(Pernambuco, 2005).  

As diretrizes contidas nesta legislação atualizada propõem a integração de 

atividades de gestão hídrica com as de gestão ambiental, passando a reconhecer, portanto, 

a necessidade de avaliar os aspectos multidimensionais para o alcance da gestão 

sustentável de recursos hídricos, buscando articular a gestão das águas com o uso e 

ocupação sustentável dos solos. 

 Em relação aos instrumentos dispostos na primeira versão da Política Estadual de 

Recursos Hídricos de Pernambuco, publicada em 1997, pôde-se afirmar que no âmbito 

de gestão houve uma atualização significativa, de maneira que, consta destacado na lei 

12.984/2005 a necessidade da elaboração dos planos diretores das bacias hidrográficas, 

planos estes posteriormente denominados e devidamente ajustados e apresentados como 

planos hidroambientais da bacia. O 5º artigo desta legislação apresenta ainda o 

enquadramento dos corpos de água em classes, a outorga do direito de uso, a cobrança, o 
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sistema de informações de recursos hídricos, a fiscalização do uso e o monitoramento da 

qualidade destes corpos hídricos como instrumentos (Silva; Silva, 2014). 

 Portanto, por consequência da necessidade de mão obra qualificada para que os 

objetivos propostos na política pudessem ser atingidos, o Estado pernambucano 

sancionou, em 19 de janeiro de 2007, a Lei nº 13.205 que estabeleceu uma nova estrutura 

de funcionamento para o poder executivo estadual, promovendo a gestão integrada dos 

recursos hídricos, criando-se a partir daí a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de 

Pernambuco (Silva; Silva, 2014). 

 Posteriormente, em 2010, visando atender o que estabelecia a lei em vigor, foi 

sancionada a Lei Estadual nº 14.028, criando a Agência Pernambucana de Águas e Clima 

(APAC) com o objetivo de efetivar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos 

e regular o uso da água, através do fortalecimento do Sistema Integrado de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos (SIGRH) do estado de Pernambuco. Segundo Assis et al. (2012) 

dentre as competências da APAC é possível citar a análise os projetos de captação de 

água e emissão outorga como instrumento de regulação. 

Em contrapartida, apenas em 2011 com o estabelecimento da Lei 14.264 criou-se 

uma secretaria própria para a gestão ambiental em Pernambuco, conhecida atualmente 

como Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade, a qual passou a se vincular a 

Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH), tendo como atribuição 

exercer atividades de licenciamento e fiscalização ambiental, promover trabalhos de 

educação ambiental, normatização, controle, regulação, proteção, conservação e 

recuperação dos recursos naturais (SECTI, s.d.). 

Portanto, de acordo com legislação de recursos hídricos vigente em Pernambuco 

é possível observar que a tentativa de integração entre o planejamento ambiental e a 

gestão hídrica é uma estratégia que visa reorganizar as inter-relações entre os aspectos 

econômicos e socioambientais de maneira sistemática, buscando executar as ações diante 

da perspectiva do uso sustentável da água (Silva; Silva, 2014). 

 
2.3 Integração entre as legislações de gestão de recursos hídricos e de saneamento 

ambiental na busca pela sustentabilidade das bacias hidrográficas 
 

Partindo do princípio de que o saneamento é definido no 3º artigo da Lei 14.026, 

inciso I, como um conjunto de serviços públicos que deve contar com infraestrutura e 

instalações de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, 

manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (Brasil, 2020). 
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A integração de políticas ambientais é vista como uma alternativa para a gestão 

pública e para o planejamento urbano, tendo por finalidade obter múltiplos benefícios aos 

setores envolvidos neste processo (Ferreira; Lima; Corrêa, 2020; Grangeiro; Ribeiro; 

Miranda, 2020).  

Desse modo, as transformações urbanas tendem a gerar pressões diretas ou 

indiretas nos corpos de água, é importante ressaltar que no Brasil os processos de gestão 

municipal hídrica encontram-se voltados prioritariamente para medidas de saneamento 

básico (Grangeiro; Ribeiro; Miranda, 2020). Assim, os autores alertam sobre a 

importância da integração entre a gestão hídrica e urbana no processo de planejamento 

municipal, sendo este um dos maiores desafios encontrados por ambos os setores apesar 

da existência de legislações que sinalizam esta necessidade. Desse modo os autores ainda 

citam como exemplo a elaboração dos planos de bacia, planos municipais de saneamento 

básico e dos planos diretores municiais que na prática são produzidos da maneira 

independente, acarretando falta de conexão dentre estas importantes regulamentações.  

Nesta conjuntura, ao analisar o contexto histórico desta temática, se torna 

fundamental citar que foi diante da Constituição Federal (CF) de 1988 que ocorreu a 

inserção da primeira regulamentação a respeito do saneamento no Brasil, definindo as 

devidas competências atribuídas a União, Estados e Municípios na promoção de 

programas de saneamento básico (Leite; Neto; Bezerra, 2022). 

O artigo 21, inciso XX, da Constituição atribui à União a jurisdição de “instituir 

diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

transportes urbanos”. Todavia, um eixo de competência integrada entre a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, encontra-se estabelecido no artigo 23, inciso IX, que 

determina que estas instâncias promovam em conjunto a “construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico” da população local (Brasil, 

1988). 

Ainda neste contexto histórico, a Associação Nacional dos Serviços Municipais 

de Saneamento (ASSEMAE, 2020) ressalta a inserção do Sistema Único de Saúde como 

setor fundamental na formulação de políticas públicas e execução de ações de 

saneamento, conforme o artigo 200, inciso IV da Constituição. 

 Apesar da CF de 1988 ter implementado e tornadas obrigatórias estas abordagens 

na legislação brasileira, destaca-se que somente em 5 de janeiro de 2007 foram 

estabelecidas as diretrizes nacionais para o saneamento básico e de política pública em 
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âmbito federal de saneamento através da promulgação da Lei nº 11.445. Todavia, somente 

a partir do decreto 7.217 de 21 de junho de 2010 foram estabelecidas as regulamentações 

para o pleno exercício da Lei 11.445 de 2007. Portanto, Coutinho (2021) afirma que 

“esses atos normativos embasaram o novo plano nacional de saneamento básico PNSB, 

também nominado por PLANSAB”. 

 Todavia, os incisos e parágrafos da Lei 11.445 já foram revogados e atualizados 

pela Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020, que trata do novo marco legal do saneamento 

básico no Brasil, no qual traz em seu texto a proposição da regionalização dos serviços, 

a padronização dos contratos e promove a entrada do setor privado na prestação destas 

atividades (Nunes; Anderaos; Araujo, 2021). Portanto, o novo marco legal do saneamento 

traz como um dos principais objetivos estabelecer as normas de referência a 

universalização dos serviços (Brasil, 2020).  

Segundo Pequeno et al. (2023), universalizar o saneamento no Brasil é um fator 

importante na garantia da manutenção da qualidade de vida da população que neste 

momento é ameaçada pela crise climática em curso, pelo lançamento de suas próprias 

águas residuárias nos corpos de água e pela falta de gestão dos recursos hídricos com base 

em políticas públicas ambientais; segundo os autores, este é um quadro que representa 

um dos mais sérios entraves no processo de difusão dos serviços de saneamento básico e, 

consequentemente, na busca pela sustentabilidade das bacias hidrográficas. 

 A Lei nº 14.026/2020 estabelece ainda prazos e metas para esta universalização 

dentro da temporalidade estabelecida pelos objetivos do desenvolvimento sustentável 

(ODS), determinando que, até 31 de dezembro de 2033, 99% da população do País tenha 

acesso à água potável e 90% a coleta e tratamento de esgoto (Brasil, 2020). Para o alcance 

destas metas é visto como fundamental o acompanhamento de órgãos regulamentadores, 

instituições de controles e da sociedade civil organizada (Leite; Neto; Bezerra, 2022). 

 Entretanto, o chamado “novo marco legal do saneamento” apresenta aspectos 

contraditório por permitir a privatização dos serviços de saneamento e a criação de blocos 

regionalizados de acordo com o art. 49, inciso XIV (Brasil, 2020).  

Pequeno et al. (2023) afirmaram que, da forma como a lei foi aprovada, levará a 

um aumento na desigualdade no acesso a água e tratamento de esgotos no país, pois para 

as instituições privadas os municípios maiores e superavitários são mais lucrativos que as 

regiões menores e mais pobres, ficando estes municípios mais vulneráveis sob 

responsabilidade das conceções públicas. 
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 Mediante os contextos abordados, salienta-se ainda que, na tentativa de viabilizar 

a integração entre infraestruturas e serviços de saneamento com a de gestão dos recursos 

hídricos, a lei 14.026/2020 modificou também a estrutura da Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA), designando a esta agência a prerrogativa de emitir as 

normas de referências para os sistemas hídricos e de saneamento no Brasil, de modo a 

possibilitar a coordenação da governança compartilhada e a regulação do acesso e uso 

sustentável da água (Brasil, 2020).  

 
3. METODOLOGIA 

 
3.1 Caracterização da área de estudo 
 

A bacia hidrográfica do Rio Pajeú é uma das mais importantes regiões tributárias 

do Rio São Francisco em sua porção submédia, estando localizada no Sertão de 

Pernambuco, portanto, com predominância de clima semiárido e regime intermitente; 

também se caracteriza por ser a maior bacia hidrográfica do Estado, contemplando uma 

área que abrange cerca de 16,97% do território (Gonçalves et al., 2022).  

Na estrutura organizacional da Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos 

do Estado (SEINFRA) a bacia do Pajeú pertence a Unidade de Planejamento Hídrico UP-

11, estabelecida em 2022 no Plano Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco 

(PERNAMBUCO, 2022). Neste contexto, 27 municípios compõem a divisão político-

administrativa da bacia, sendo estes: Afogados da Ingazeira, Carnaíba, Betânia, Brejinho, 

Itacuruba, Calumbi, Flores, Floresta, Ingazeira, Itapetim, Quixabá, Santa Cruz da Baixa 

Verde, Santa Terezinha, Carnaubeira da Penha, Iguaraci, Mirandiba, São José do 

Belmonte, São José do Egito, Belém do São Francisco, Custódia, Ibimirim, Salgueiro, 

Serra Talhada, Solidão, Tabira, Triunfo e Tuparetama (APAC, s.d.).   

Estabelecendo-se uma representatividade para os dados coletados, de forma a 

abranger todas as regiões de influência de captação de água e uso e ocupação dos solos 

(alto, médio e baixo Pajeú), bem como pela relevância sociopolítica e econômica dos 

pontos amostrais, foram selecionados 11 municípios (Figura 1) inseridos diretamente na 

calha do rio, sendo estes: Itapetim, São José do Egito, Tuparetama, Tabira, Afogados da 

Ingazeira, Carnaíba (alto Pajeú), Flores, Calumbi, Serra Talhada (médio Pajeú), Floresta 

e Itacuruba (baixo Pajeú). 
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Figura  1 - Localização dos municípios selecionados 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 
3.2 Material e método 

 
  A metodologia executada na presente pesquisa se fundamentou na adaptação do 

método de avaliação de desempenho da governança hídrica municipal desenvolvido por 

Miranda (2015), que tem por finalidade formular indicadores que expressam o Índice do 

Potencial de Gestão de Recursos Hídricos (IPGRH) municipal. 

Desta forma, a pesquisa foi desenvolvida a partir de uma análise exploratória 

referente a aplicabilidade da legislação hídrica direcionada para a gestão da bacia 

hidrográfica do Rio Pajeú, com intuito de compreender/aferir o grau em que os 

municípios nela inseridos estão aptos a responder as pressões antrópicas.  

As informações que alimentaram o banco de dados e que foram sistematizadas 

originaram-se de um levantamento bibliográfico exploratório das legislações ambientais 

de recursos hídricos a nível nacional, bem como das respostas geradas a partir da 

aplicação de um questionário semiestruturado que embasou entrevistas/encontros 

realizados junto aos gestores dos municípios selecionados (Figura 1).  

Os dados advindos da sistematização das respostas dos gestores e/ou das 

informações disponibilizadas pelas equipes da gestão municipal, foram confrontados com 
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os dados referentes aos anos de 2020 e 2021 do Sistema Nacional de Informações Sobre 

Saneamento (SNIS), como forma de aferição/validação das informações catalogadas e 

analisadas.  

Para a formulação dos indicadores que são apresentados no Quadro 1 a seguir, a 

pesquisa baseou-se nos seguintes instrumentos legais: a) Lei Federal 9.433/97 que 

estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos; b) Lei Estadual 12.984/2005 

referente a Política Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco; c) Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos; d) Decreto Federal 7.217/2010 que regulamenta 

a Lei Federal 11.445/2007 que dispõem das diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, e dá outras providências e e) a Lei Federal de 14.026/2020 que trata do novo 

marco legal do saneamento.  

Miranda (2015) afirma que a gestão hídrica nos municípios se efetiva e passa a 

ser adequada somente quando instrumentos legais são acionados para nortear as ações de 

planejamento, seguido de uma estrutura organizacional que sistematize os trabalhos 

realizados e que haja disponibilidade de recursos financeiros para o custeio dos projetos 

a serem desenvolvidos.  

Neste contexto, para a construção do Índice do Potencial de Gestão de Recursos 

Hídricos (IPGRH) (Miranda, 2015), foram considerados/analisados para os 11 

municípios selecionados: 

a) o Índice do Potencial de Planejamento (IPP), que objetivo verificar se a 

administração municipal possui instrumentos legais que visam a preservação e 

conservação da água; 

b) o Índice do Potencial Institucional (IPI), que tem o objetivo de comprovar se 

os municípios possuem estrutura de gestão hídrica efetivamente implantada; 

c)  o Índice do Potencial Financeiro (ICF), indicador da existência de recursos 

financeiros destinados a implantação de um sistema de gestão dos recursos 

hídricos. 
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Quadro 1 - Definição dos índices parciais do IPGRH. 

Índices Parciais Indicadores Parâmetros Avaliados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Índice do 
Potencial de 

Planejamento 
(IPP) 

Política Municipal de 
Recursos Hídricos 
 

Existência de normas e diretrizes gerais que visam 
dar suporte a busca pela sustentabilidade, bem 
como a organização do sistema municipal de 
gestão de água a partir dos organismos de gestão. 

Inserção no Plano 
hidroambiental da Bacia do 
Rio Pajeú  

Existência de um plano vigente, elaborado para 
orientar a execução da política municipal de 
recursos hídricos através de objetivos e programas.  

Lei de Proteção de 
Mananciais 

Existência da legislação que visa regular o uso do 
solo tendo em vista a proteção das águas. 

Política Municipal de 
Saneamento Básico 

Existência de normas e diretrizes gerais que 
buscam valorização, proteção e gestão equilibrada 
dos recursos hídricos.  

Plano Municipal de 
Saneamento Básico 

Existência de plano vigente, elaborado para 
orientar a execução da política municipal de 
saneamento básico através de objetivos e 
programas. 

Plano de Gestão de Resíduos 
Sólidos 

Existência de plano atualizado, elaborado de 
acordo com a realidade municipal. Com intuito de 
cumprir os objetivos, instrumentos, diretrizes, 
metas e ações contidos Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

 
 
 
 
 
 

Índice do 
Potencial 

Institucional 
(IPI) 

Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente 
 

Existência do órgão específico que visa coordenar, 
regular e dar suporte financeiro para o 
enfrentamento das questões relativas ao meio 
ambiente a nível local. 

Conselho Municipal de 
Saneamento 
 

Existência de órgão que busca propor a ações que 
visa o cumprimento da Política Municipal de 
Recursos Hídricos e da Política Municipal de 
Saneamento Básico. 

Presença da companhia de 
saneamento estatal 

Existência de órgão que visa o fornecimento dos 
serviços de saneamento ambiental e distribuição de 
água. 

Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos 

Existência do tratamento adequado dos resíduos 
sólidos visando a redução dos impactos ambientais 
diretos e indiretos sobre a bacia no âmbito 
municipal e que seja compatível com o 
cumprimento das exigências da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos. 

Índice do 
Potencial de 

Financiamento 
(IPF) 

Existência de lei que institui 
Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 

Existência de fonte permanente de arrecadação e 
suporte financeiro utilizada exclusivamente em 
projetos ambientais (criada a partir de uma lei). 

Fonte: Adaptado de Miranda (2015) 

Neste contexto, o Índice do Potencial de Gestão de Recursos Hídricos de cada 

município foi obtido a partir do resultado da média dos índices parciais. Para obtenção 

dos índices parciais atribuiu-se o valor de 1 para a existência do indicador avaliado e 0 

para a ausência. 

Assim, o IPGRH caracteriza as respectivas cidades em análise de acordo com a 

capacidade de resposta destas em lidar com as pressões socioambientais sobre a bacia 
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hidrográfica, optando-se, para aumentar a precisão da análise, subdividi-la em quartis 

entre o valor máximo (1) e mínimo (0), conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela  1 – Classificação de acordo com a capacidade de resposta dos municípios. 
Intervalo Categoria do IPGRH 
0 - 0,25 Muito baixo 

0,25 - 0,5 Baixo 
0,50 - 0,75 Médio 

0,75 - 1 Alto 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 Sendo assim e para uma melhor visualização e representação das informações 

obtidas, os dados do IPGRH dos respectivos municípios foram espacializados em 

ambiente de sistema de informações geográficas (SIG), utilizando-se o software Qgis 

versão 3.22.6. 

A consolidação dos dados do Índice do Potencial de Gestão de Recursos Hídricos 

permite ainda avaliar a intensidade do grau no relacionamento deste indicador com/entre 

as variáveis socioeconômicas (PIB per capita, área, população e IDHM) retiradas do site 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referente aos anos de 2021, 2022 

e 2010 utilizando o coeficiente de correlação de Pearson executado no SigmaPlot 15.0.  

Sendo assim, o resultado pode variar de 1 (indicando que a relação linear é perfeitamente 

positiva) a -1 (relação linear perfeitamente negativa).  

Para o enquadramento, compreensão e discussão dos dados adquiridos, seguimos 

o que propõe Dancey e Reidy (2005 apud Filho; Júnior, 2009), os quais afirmam que 

valores entre 0,1 e 0,3 indicam correlação fraca; resultados variando de 0,4 a 0,6 são 

vistos como moderados e as apurações acima de 0,7 passam a ser considerados de forte 

correlação. 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

As entrevistas foram conduzidas entre os meses de abril e agosto, utilizando tanto 

modalidades presenciais quanto remotas. No caso das entrevistas remotas, foi 

disponibilizado um questionário (ANEXO 1) para os gestores municipais ligados à área 

ambiental em cada cidade. 

Os gestores de Itacuruba e São José do Egito optaram por fornecer as informações 

pessoalmente, enquanto os demais gestores as disponibilizaram remotamente. No entanto, 

os gestores do município de Tabira foram contatados várias vezes sem sucesso, resultando 
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na extração de todas as informações desse município exposta nesta pesquisa advinda da 

base de dados do SNIS. 

Quanto a aplicação do questionário, observou-se uma dificuldade dos gestores na 

compreensão das informações requeridas, de modo que atribui este fato à falta de 

familiaridade ou formação na área. Pois, muitos deles não tinham conhecimentos 

aprofundados sobre as competências municipais na gestão hídrica. 

Deste modo, é importante ressaltar a falta de conformidade entre a base de dados 

e os questionários. Para corrigir essa discrepância, foi utilizado como fator de correção 

os dados do SNIS, o que aumentou a confiabilidade dos dados na análise.   

O detalhamento dos elementos que permitiram a construção do Índice do 

Potencial de Gestão dos Recursos Hídricos (IPGRH) para cada município considerado na 

presente pesquisa, encontra-se na Tabela 02 a seguir. O cruzamento dos resultados 

obtidos no conjunto das análises, constitui-se num importante elemento que expressa a 

existência e a qualidade das instituições e dos instrumentos que devem garantir a gestão 

sustentável da bacia hidrográfica em estudo.
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Tabela  2 – Análise do IPGRH de municípios da bacia hidrográfica do Rio Pajeú. 

Fonte: Autoria própria (2023).

 
 
 
 

REGIÕES 

 
 
 
 

MUNICÍPIOS 

Índice do 
Potencial de 

Planejamento 
(IPP) 

Índice do 
Potencial 

Institucional 
(IPI) 

Índice do 
Potencial de 

Financiamento 
(IPF) 

Política 
Municipal 

de 
Recursos 
Hídricos 

Plano 
da 

Bacia 
do 
Rio 

Pajeú 

Lei de 
proteção 
Proteção 

de 
Mananciais 

Política 
Municipal 

de 
Saneamento 

Básico 

Plano 
Municipal 

de 
Saneamento 

Básico 

Plano de 
Gestão 

de 
Resíduos 
Sólidos 

Secretaria 
Municipal 
de Meio 

Ambiente 

 

Conselho 
Municipal 

de 
Saneamento 

 

Presença da 
companhia 

de 
saneamento 

estatal 

Coleta 
Seletiva 

de 
Resíduos 
Sólidos 

Existência de 
lei que institui 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente 

 
 

ALTO 
PAJEÚ 

AFOGADOS 
DA 

INGAZEIRA 
0 0 0 0 

 
1 1 0 1 1 0 0 

ITAPETIM 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 
SÃO JOSÉ DO 

EGITO 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 

TABIRA 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 

TUPARETAMA 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 

 
MÉDIO 
PAJEÚ 

CALUMBI 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 

CARNAIBA 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 

FLORES 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 0 
SERRA 

TALHADA 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 

BAIXO 
PAJEÚ 

FLORESTA 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 1 

ITACURUBA 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 
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4.1 Índice do potencial de planejamento (IPP) 

A análise do IPP permite verificar que a ausência de um Plano Hidroambiental 

para a Bacia Hidrográfica do Rio Pajeú tende a estimular a desarticulação da gestão e, 

consequentemente, trazer malefícios aos corpos hídricos existentes e a qualidade da água 

neles armazenada.  Esta é uma situação que contraria o Artigo 6 da Política Nacional de 

Recursos Hídricos que considera a existência do Plano Hidroambiental como um 

documento norteador do gerenciamento dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas do 

país (Brasil, 1997).  

Este quadro é ainda mais agravado quando se constata que nenhum dos 11 

municípios avaliados possui instrumentos de Política Municipal de Recursos Hídricos, 

considerado como um instrumento que objetiva sustentar o funcionamento da gestão 

hídrica na região em que o município está inserido, mesmo não havendo obrigatoriedade 

da elaboração prevista na legislação (Miranda, 2015).  

No que se refere aos Planos Municipais de Saneamento (PMSB) e de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), constatou-se que apenas 45,5% dos 

municípios possuem os respectivos planos, o que caracteriza uma baixa adesão, mesmo 

constando-se nos artigos 18 e 49, das leis 12.305/2010 e 11.445/2007 respectivamente, 

que a existência destes instrumentos está entre as exigências legais para acesso e obtenção 

de recursos federais para o financiamento de projetos voltados para a área de saneamento 

nos municípios (Almeida et al., 2022).   

A maioria dos municípios informaram que não elaboraram os planos PMSB e 

PGRS por falta de recursos, segundo afirmativa dos gestores; a esta debilidade soma-se 

outra, pelo fato de que, aproximadamente 81,8% dos municípios não possuírem “fundo 

municipal de meio ambiente”, instrumento fundamental para o financiamento de projetos 

e obras nesta área (Brasil, 2010; Brasil, 2007). 

Dentro deste cenário, 63,64% dos gestores dos municípios, que participaram da 

dinâmica nesta pesquisa, alegaram que a estadualização do saneamento é um entrave 

significativo para o atraso ou falta dos planos e políticas a nível municipal, uma vez que 

o Estado continua sendo a instância designada para o gerenciamento desta pauta no Brasil, 

e é evidente o déficit no repasse de recursos financeiros (Lisboa; Heller; Silveira, 2013).  

Na conjuntura atual, segundo os gestores, os municípios enfrentam dificuldades 

pela ausência ou insignificância dos subsídios financeiros repassados por parte do 

Governo Estadual para os municípios da bacia hidrográfica do Pajeú, de modo que, isto 

é um dos fatores relevantes que impede a implementação e gestão de políticas internas, 
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principalmente as ligadas a pauta ambiental, pois em municípios menores, como exemplo 

destes avaliados na presente pesquisa, observa-se uma baixa capacidade de 

autofinanciamento de políticas públicas voltados para área de saneamento e recursos 

hídricos (Neto, 2021). 

É importante enfatizar que os indicadores que constam no IPP são de fundamental 

importância para o alcance do desenvolvimento sustentável em cada região e que 

integram, no que estabelece o art. 31 da Política Nacional de Recursos Hídricos, a 

explicita responsabilidade dos municípios em promoverem a integração entre as políticas 

de saneamento, de uso e ocupação do solo e de meio ambiente no âmbito de sua área de 

abrangência por estarem inseridos diretamente na bacia hidrográfica (Brasil, 1997). 

4.2 Índice potencial institucional (IPI) 

Em relação ao IPI, constatou-se que é o índice parcial que apresenta maior 

quantidade de indicadores em consonância com os parâmetros avaliados, ou seja, os 

municípios apresentam na sua composição institucional órgãos essenciais para o correto 

funcionamento da governança hídrica. Nesse sentido, a presença dessas estruturas tende 

a possibilitar uma maior efetivação das políticas, planos e ações, devido otimizar o tempo 

e minimizar os efeitos das burocracias na gestão municipal, como destacado por Miranda 

(2017). 

Dentre os municípios que possuem uma estrutura de Secretaria de meio ambiente 

(03 unidades no Pajeú), é possível afirmar que apenas Serra Talhada dispõe de 

infraestrutura adequada para executar e otimizar a gestão dos recursos ambientais. A 

Constituição Federal de 1988 estabelece como competência municipal legislar sobre os 

assuntos de interesse local, inclusive sobre o meio ambiente. Neste sentido, os municípios 

têm o direito de criar estruturas especificas para gerir os assuntos relacionados a emenda 

ambiental, como o exemplo de secretarias, diretorias, órgãos e departamentos. Assim, 

Miranda (2017) reforça que a presença destas estruturas exclusivas revela que 

determinadas políticas ambientais têm espaço na agenda municipal. 

4.3 Índice de potencial de financiamento (IPF) 

Os dados do IPF desta análise, mostram que apenas 18,2% dos municípios 

apresentam leis que instituem fundo municipal de meio ambiente (FMMA). Dessa 

maneira, Ávila e Malheiros (2012) afirmam que o FMMA tem o objetivo de financiar 

planos, programas, projetos e ações de iniciativas públicas e privadas voltadas para o uso 

racional e sustentável dos recursos naturais, proteção, conservação e monitoramento do 
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meio ambiente em nível local. Os autores declaram ainda que este fundo é um incentivo 

econômico na implantação de uma estrutura institucional e de planejamento que 

possibilita, de maneira autônoma, o estabelecimento de estratégias para as ações voltadas 

para a área ambiental de um respectivo município. 

Assim, diante da análise realizada na presente pesquisa, pode-se inferir que há um 

déficit financeiro significativo em todas as regiões do Pajeú, no qual impacta diretamente 

a capacidade de implementação de medidas e projetos voltados para a preservação e 

recuperação desta importante bacia hidrográfica. 

4.4 Índice do potencial de gestão de recursos hídricos (IPGRH) 

A evolução da análise interrelacionadas do IPP, IPI e IPF e a construção dos 

índices parciais para cada um destes indicadores, é possível classificar os municípios de 

acordo com a capacidade de resposta em lidar com as pressões socioambientais impostas 

a bacia hidrográfica em seus respectivos territórios, de modo que, a Figura 2 expressa os 

dados IPGRH municipal.  

Neste contexto, Mendes e Guandique (2020), afirmam que a utilização do método 

aqui empregado permite analisar a eficiência e aplicabilidade dos instrumentos e 

estruturas voltados para governança da água na área de abrangência dos 11 municípios 

investigados dentro da bacia. 
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Figura  2 – Classificação do IPGRH dos municípios selecionados na pesquisa. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Conforme constatou-se na análise do IPG, IPI e IPF, análise da Figura 2 apresenta 

o IPGRH e apurou que a região do alto Pajeú dispõem de um desempenho muito baixo 

para governança hidrica, resultado este que se associa aos fatos dos municípios não dispor 

de estrutura institucional ligadas as questões ambientais e pelo fato dos órgãos estaduais 

e federais não priorizarem o repasse orçamentário para a resolução de problemáticas 

ambientais em municípios considerados como menores (Nicollier; Bernardes; Kiperstok, 

2022). Destaca-se aqui Afogados da Ingazeira, município que também pertence a região 

do alto Pajeú, mas que, apesar do seu enquadramento num faixa ainda de baixo 

desempenho, diferentemente das demais cidades de sua região, possui uma 

representatividade (média) bem mais significativa no que se refere aos indicadores do 

potencial institucional (Miranda, 2015). 

Na porção média do Pajeú, os municípios ali localizados, alcançaram diferentes 

índices, com Serra Talhada incluída num desempenho médio, Carnaíba e Flores 

apresentando baixo potencial de gestão hídrica, ficando a situação ainda mais precária em 

Calumbi que detêm uma performance muito baixa.  

Aqui é importante ressaltar que Serra Talhada se sobressaiu entre os demais 

municípios pela existência de um potencial institucional de máxima potência (100%), 
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contudo, no que se refere ao item planejamento, verifica-se um mínimo de 

comprometimento dos gestores deste município na elaboração das políticas e planos.  

Na região do baixo Pajeú, aqui representados pelos municípios de Floresta e 

Itacuruba, os índices alcançados são, respectivamente, de baixo a muito baixo. Estes 

índices ganham projeção principalmente pela ausência nestes municípios de uma 

secretária específica para as questões ambientais, que acarreta consequente em falhas no 

planejamento estratégico e dificulta o processo de gestão hídrica local (Ávila; Malheiros, 

2012). Mendes e Guandique (2020) afirmam que a existência de uma secretária municipal 

de meio ambiente em um município tem por objetivo viabilizar o suporte técnico aos 

conselhos de meio ambiente, analisar pedidos de outorgas para o uso sustentável da água 

e embasar licenciamentos de atividades potencialmente poluidoras ao meio ambiente. 

A análise da Figura 2 permite firmar que os municípios em análise necessitam de 

consideráveis investimentos voltados para a área hídrica, especialmente na implantação 

das políticas e planos previstos na legislação. 

É importante ressaltar que, apesar  da maioria dos municípios de menor extensão 

dentro da bacia hidrográfica, apresentar desempenho para governança da água que varia 

de baixo a muito baixo, são os que menos impactam os corpos hídricos devido ao lento 

processo de urbanização de suas áreas urbanas, corroborando com que afirmam Conand, 

Randria e Le Borgne (2021), que concluíram em suas pesquisas sobre o uso de 

indicadores ambientais voltados para análise das cidades sustentáveis, que quanto maior 

for a cidade, maior será o processo de poluição imposto no meio ambiente. 

Portanto, com a finalidade de aprofundar/compreender como se dá a configuração 

socioeconômica das áreas antropizadas dentro da Bacia Hidrográfica, a Tabela 3, 

apresentada a seguir, traz o IPGRH obtidos no presente estudo e sua correlação com 

indicadores socioeconômicos captados no banco de dados oficial do IBGE referente aos 

anos de 2010, 2020 e 2022 e relacionados aos municípios da região do Pajeú. 

Tabela  3 – IPGRH e indicadores socioeconômico dos municípios em estudo, 
localizados na bacia hidrográfica do Rio Pajeú. 

REGIÕES 
MUNICÍPIOS IPGRH ÁREA 

(km²) 
POPULAÇÃO 

(habitantes) 
PIB per 

capita (R$) IDHM* 

 
 

ALTO 
PAJEÚ 

AFOGADOS DA 
INGAZEIRA 0,36 377,70 40.241 12.528,31 0,69 
ITAPETIM 0,18 411,90 13.791 8.732,97 0,62 
SÃO JOSÉ DO 
EGITO 0,18 774,04 31.004 11.549,47 0,66 
TABIRA 0,18 390,43 27.681 9.900,06 0,63 
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TUPARETAMA 0,09 189,51 8.005 9.582,62 0,66 
 

MÉDIO 
PAJEÚ 

CALUMBI 0,18 179,31 5.228 9.125,74 0,60 
CARNAIBA 0,27 427,80 18.644 8.900,39 0,61 
FLORES 0,36 995,56 20.347 8.125,68 0,58 
SERRA TALHADA 0,55 2.980,01 92.228 18.214,14 0,69 

BAIXO 
PAJEÚ 

FLORESTA 0,36 3.604,95 30.137 12.362,54 0,65 
ITACURUBA 0,18 430,04 4.284 13.284,79 0,62 

*Dados ajustados, com base no IDHM de 2010 (IBGE) e IDH´s para o Estado de Pernambuco dos anos 
de 2012 e 2021. Fonte: Autoria própria (2023). 

Municípios como Serra Talhada que concentram um maior número de habitantes 

segundo dados do censo do IBGE (2022), com reflexo no PIB per capita e no IDHM, 

tendem a estabelecer processos de governança municipal mais bem estruturados, 

influenciando na obtenção de melhores índices, como é o caso do IPGRH. Assim, Lucas 

e Smith (2019) afirmam que municípios maiores possuem melhores estruturas por possuir 

mais recursos financeiros e humanos a sua disposição, permitindo a criação de 

departamentos específicos para cada área e refletindo na eficácia da elaboração de 

políticas e planos.  

Segundo Carlo (2006) torna-se relevante analisar a interligação das variáveis 

socioeconômicas com o desempenho da gestão municipal, centrado na premissa de que 

em regiões mais desenvolvidas, a população tende a apresentar uma maior consciência 

ambiental para exigir políticas públicas.  

Para Pereira e Neto (2018), quanto melhor for a economia e o desenvolvimento 

de um município, mais probabilidade de estes terem recursos financeiros para investir na 

conservação ambiental e, por consequência, na gestão de recursos hídricos.  

Em contrapartida, ao avaliar o tamanho das populações e PIB per capita abaixo de 

10 mil reais, considera-se as cidades de Itapetim, Tabira, Carnaíba e Flores com um índice 

baixo em relação a variável econômica, refletindo isto sobre o IPGRH que varia de baixo 

a muito baixo. Fato este que também embasado com os dados do IDHM, que segundo a 

classificação de Richard (2013) pode-se afirmar que os municípios do Pajeú dispõem de 

uma média escala de desenvolvimento. Entretanto, ao confrontar os dados de todas as 

cidades analisadas e o cenário dos municípios citados acima, pode-se afirmar que 

Itapetim, Tabira, Carnaíba e Flores dispõem dos piores índices de desenvolvimento na 

região. 

Diante deste quadro é certo afirmar que a falta de recursos financeiros impacta 

diretamente no processo decisório da gestão hídrica municipal, de modo que, “a ausência 
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desse fundo indica que os valores para custeio de ações no meio ambiente tornam-se em 

conjunto com outras políticas de Estado, resultando em intervenções mais tardias” 

(Mendes; Guandique, 2020). 

Sendo assim e com intuito de validar a análise cruzada do IPGRH com os 

indicadores socioeconômicos apresentados na Tabela 3, correlacionou-se os dados dos 

índices obtidos para os 11 municípios em estudo com os respectivos indicadores sociais 

e econômicos a partir do coeficiente de Pearson (Tabela 4). 

Tabela  4 – Correlação entre variáveis socioeconômicas e o IPGRH obtido para 
municípios da bacia hidrográfica do Rio Pajeú. 

VARIÁVEIS COEFICIÊNTE DE CORRELAÇÃO 

Área do município  0,725 
População 0,829 

PIB per capita 0,637 

IDHM 0,327 
Fonte: Autoria própria (2023) 

A partir da análise estabelecida (Tabela 4) constata-se um elevado coeficiente de 

correlação existente entre o índice e as variáveis área e população. Entretanto, pode-se 

afirmar diante dos dados expostos que apenas as relações destas duas variáveis não são 

suficientes para traduzir o real desempenho da governança hídrica municipal, sendo 

necessário levar em conta a análise das variáveis de maior impacto, como por exemplo, 

o fator econômico e o índice de qualidade de vida da população que habita e trabalha na 

região da bacia (Pozzoli et al., 2014). 

Aos analisarmos os valores de correlação obtidos para os parâmetros do PIB per 

capita (acumulação de riquezas) e IDHM (renda/saúde/educação) estes são classificados 

como moderado e fraco, respectivamente, evidenciando que existem prefeituras que, 

apesar de possuírem uma estrutura institucional adequada para o estabelecimento da 

gestão de recursos hídricos, no entanto, não há uma efetivação desta política pública em 

prol de uma governança hídrica eficaz e sustentável (Miranda, 2015); logo, pode-se 

afirmar que para melhorar os resultados da performance da governança hídrica municipal, 

deve ser promovido o crescimento econômico sustentável na região, melhorar a qualidade 

institucional, promover a coesão social e garantir a liberdade política, de modo que, as 

instituições públicas em conjunto com a população local possam trabalhar a fim de 

alcançar o desenvolvimento sustentável (Madni; Anwar; Ahmad, 2022). 

Neste sentido, Macedo et al. (2022) afirmam que cidades com baixo IDH e 

infraestrutura sanitária inadequada apresentam índices de menor expectativa de vida para 
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população em função do comprometimento da saúde causado pela falta de saneamento 

básico. 

5. CONCLUSÃO 

Nos municípios avaliados na bacia do Rio Pajeú a gestão hídrica municipal é falha 

ou inexiste por falta ou inadequação de verbas para efetivação de uma política pública de 

governança hídrica, segundo declaração dos gestores municipais.  

O IPGRH indicou, para todos os municípios, a existência de pendencias 

relacionadas a elaboração de políticas públicas e planos para gestão da água. Dentre estas 

pendências destaca-se como prioridade a criação de secretarias de meio ambiente, de 

maneira que, estas tenham competências necessárias para gerir as diversas demandas, 

inclusive aquelas atreladas ao gerenciamento dos recursos hídricos. 

A partir do cenário aqui descrito e para que a bacia hidrográfica retome o caminho 

para um desenvolvimento sustentável, vê-se como fundamental a descentralização do 

poder no gerenciamento dos recursos naturais e a inserção efetiva dos gestores ambientais 

do serviço público nas tomadas de decisões direcionadas ao processo de gestão hídrica. 
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CAPÍTULO III 
 

ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE HÍDRICA DA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO PAJEÚ: APLICAÇÃO DO MODELO FORÇA MOTRIZ, PRESSÃO, 

ESTADO, IMPACTO E RESPOSTA (FPEIR) 

RESUMO 
 
A conservação das bacias hidrográficas do sertão nordestino é considerada um desafio 
crucial para assegurar a qualidade e a quantidade de água necessárias ao desenvolvimento 
das futuras gerações. Este fato é acentuado pela significativa variabilidade hidrológica da 
região, somada aos aspectos socioeconômicos, como o exemplo da carência de 
saneamento básico. De modo que, a presente pesquisa teve por objetivo definir os graus 
de sustentabilidade hídrica da bacia hidrográfica do rio Pajeú em níveis micro (por 
município e região) com espacialização dos dados em ambiente de sistema de 
informações geográficas (SIGs) e em nível macro (a bacia como um todo) a partir da 
aplicação do modelo Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta e execução da 
análise estatística de componente principal (PCA). Assim, os indicadores aplicados 
permitiram analisar as pressões socioeconômicas sobre a bacia, o estado de conservação, 
os impactos resultantes destes fatores pressão e a avaliação da eficácia das medidas de 
resposta adotadas. A aplicação dessa metodologia permite fornecer através da 
identificação das fragilidades ambientais e do mapeamento realizado, dados que auxiliam 
no desenvolvimento de estratégias de gestão e conservação. Neste contexto, em relação 
aos resultados obtidos, pode-se afirmar que é necessário a implantação de medidas de 
conscientização com finalidade de reduzir a demanda hídrica na nesta região, bem como 
de alcançar as metas de universalização do saneamento conforme consta estabelecido na 
lei 14.026/2020, que trata do novo marco legal do saneamento. Além disso, é fundamental 
também a instalação de redes de monitoramento dos aspectos de quantidade e qualidade, 
de modo que estas ações permitirão um acompanhamento regular do estado. Sendo assim, 
os dados expostos na presente pesquisa tendem a fornecer subsídio para discussões acerca 
da necessidade da atuação incisiva da gestão hídrica sustentável no semiárido brasileiro. 
 
Palavras-chaves: Indicadores de Sustentabilidade; FPEIR; Saneamento. 
 

WATER SUSTAINABILITY ANALYSIS IN THE PAJEÚ RIVER 
WATERSHED: APPLICATION OF THE MODEL DRIVING FORCE, 

PRESSURE, STATE, IMPACT, RESPONSE (DPSIR) 

 
ABSTRACT 

The conservation of the watersheds in the northeastern backlands is considered a crucial 
challenge to ensure the quality and quantity of water necessary for the development of 
future generations. This fact is accentuated by the significant hydrological variability of 
the region, coupled with socioeconomic aspects, such as the lack of basic sanitation, for 
example. Thus, the present research aimed to define the degrees of water sustainability of 
the Pajeú River basin at micro levels (by municipality and region) with data spatialization 
in a Geographic Information System (GIS) environment and at a macro level (the basin 
as a whole) through the application of the Driving Forces-Pressure-State-Impact-
Response model and the execution of Principal Component Analysis (PCA). The 
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indicators applied allowed analyzing the socioeconomic pressures on the basin, the state 
of conservation, the impacts resulting from these pressure factors, and the evaluation of 
the effectiveness of the response measures adopted.The application of this methodology 
allows providing, through the identification of environmental vulnerabilities and the 
mapping carried out, data that assist in the development of management and conservation 
strategies. In this context, regarding the results obtained, it can be stated that it is 
necessary to implement awareness measures aimed at reducing water demand in this 
region, as well as achieving the goals of universal sanitation as established in Law 
14,026/2020, which deals with the new legal framework for sanitation. Furthermore, it is 
also fundamental to install monitoring networks for quantity and quality aspects so that 
these actions will allow regular monitoring of the situation. Therefore, the data presented 
in this research tend to provide support for discussions about the need for decisive action 
in sustainable water management in the Brazilian semi-arid region. 

Keywords: Sustainability Indicators; FPEIR; Sanitation. 
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1. INTRODUÇÃO 

As regiões semiáridas brasileiras estão cada vez mais pressionadas por um quadro 

de insegurança hídrica. Este é um problema que se inicia com a gestão inadequada de 

seus recursos hídricos e que se agrava com a crise nas condições climáticas da região.  

O aumento progressivo da degradação dos recursos naturais (cobertura vegetal, 

solo e água) intensificada pelo processo de urbanização acelerada e pela ação 

descontrolada das atividades agropecuárias, impactam e potencializam o esgotamento dos 

corpos hídricos, tornando imperativo a implantação de ações emergenciais de gestão nas 

bacias hidrográficas.  

Dada a importância das bacias hidrográficas para a vida na terra, Duan et al. 

(2021) afirmam que os processos de transporte de contaminantes e poluentes nos rios 

tendem a contribuir para deteriorar a qualidade da água e. consequentemente da vida, sob 

influência direta das forças motriz ocasionadas pelas intensificações e descontrole das 

atividades antrópicas. 

Segundo Gonçalves (2019) “a gestão das águas é uma discussão que vem 

avançando tanto no âmbito interno dos países, como em conferências, fóruns e outros 

eventos internacionais”. No entanto, quando se trata da atuação da gestão decentralizada 

de recursos hídricos no Brasil, pode-se afirmar que não há universalização e tem foco 

prioritário voltado para a implantação de medidas de saneamento básico. 

Esta fragilidade compromete a qualidade e disponibilidade de água nos corpos 

hídricos, fatores fundamentais para a promoção do bem-estar da população. Neste 

sentido, a Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

2015, propôs ações efetivas de melhoria da qualidade de vida da população, explicitando 

nos objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) a necessidade de assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e do saneamento para todos.  

Sendo assim, os ODS divergem da realidade atual do Brasil, que embora apresente 

legislações avançadas, quando se trata das políticas ambientais, estas são pensadas e 

aplicadas de maneira independente, como se o meio ambiente não fosse um sistema 

integrado.  

Desta forma se faz necessário que haja articulações das políticas de saneamento e 

de recursos hídricos para que sejam instrumentos integrados de uma estratégia que vise 

promover a boa governança e a priorizar as responsabilidades nas tomadas de decisão e 

na adoção de medidas que minimizem as pressões sociais e ambientais dentro das bacias 
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hidrográficas, de modo que seja possível direcionar o uso da água de cada manancial para 

os fins mais adequados e prioritários (Grangeiro; Ribeiro; Miranda, 2020). 

Neste sentido, a utilização de indicadores de sustentabilidade é uma ferramenta 

estratégica fundamental para a gestão dos recursos hídricos, tendo por finalidade 

expressar o real estado ambiental das bacias hidrográficas a partir da avaliação de 

diferentes índices.  

Nesta perspectiva, enfatiza-se o uso do modelo Força Motriz Pressão-Estado-

Impacto-Resposta (FPEIR), proposto pela European Environment Agency (EEA, 1999), 

para o reconhecimento de áreas estratégicas com melhor ou pior desempenho, 

identificando fatores que influenciam neste desempenho, apontando caminhos 

estratégicos para a proposição das devidas correções a partir das informações levantadas 

e sistematizadas.  

Dentro destes contexto, Montenegro (2021) afirma ainda que o Estado de 

Pernambuco tem a menor disponibilidade hídrica per capita para o abastecimento e 

dessedentação animal entre os estados do Nordeste, fato este que potencializa a 

importância de estudos capazes de identificar o grau de sustentabilidade, proporcionar a 

integração entre políticas e embasar tomadas de decisões cruciais na busca em garantir a 

proposição de ações de saneamento e recursos hídricos, de modo a considerar a realidade 

de cada município inserido na bacia e assim garantir disponibilidade de água em 

qualidade e quantidade adequadas para a população. 

Neste contexto, a presente pesquisa foi realizada na Bacia Hidrográfica do Rio 

Pajeú, localizada no Sertão do Estado e que se destaca por ser a maior em Pernambuco, 

ser tributária da Bacia Hidrográfica do Rio São Franciso e está totalmente inclusa no 

Semiárido brasileiro, o que lhe confere o status quo de apresentar alta vulnerabilidade e 

suscetibilidade aos efeitos da crise climática em curso, acarretando respectivamente em 

impactos econômicos e socioambientais na região (Gonçalves, 2019).   

Em sua essência o presente estudo teve como objetivo aplicar um sistema de 

indicadores de sustentabilidade hídrica por meio do modelo Força Motriz-Pressão-

Estado-Impacto-Resposta (FPEIR) para subsídio à gestão dos recursos hídricos, 

enfatizando a análise dos serviços de saneamento básico, considerando os processos 

hidrológicos e a dinâmica ocupacional da Bacia Hidrográfica do Pajeú, investigando-se 

assim, aspectos do ecossistema natural, do sistema econômico, sociocultural, político e 

institucional, que embasam o processo de construção dos indicadores.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Indicadores de sustentabilidade hídrica para a gestão das bacias hidrográficas 

A generalização de que no Brasil existe uma abundância hídrica é um fator que 

influencia na falta de envolvimento dos diferentes atores da sociedade no processo de 

gestão integrada dos recursos hídricos, de modo que, isto impulsiona o surgimento de 

diversos problemas associados a demanda e disponibilidade da água (Ferreira; Lima; 

Corrêa, 2020).  

Neste contexto, com objetivo de preservar e proteger os recursos hídricos, diversas 

medidas de gerenciamento foram sendo implantadas em todo mundo com intuito de 

mitigar a degradação em curso e os impactos a qualidade e quantidade da água (Duan et 

al., 2021). Também passou a ser consenso de que o uso de indicadores para analisar o 

desempenho hidroambiental de uma bacia é fundamental para assegurar quais as ações 

de melhoria devem ser implantadas a curto, médio e longo prazo (Gonçalves, 2019). 

Assim, a avaliação da sustentabilidade por meio de indicadores tende a fornecer 

aos atores responsáveis pela gestão, direcionamento e mapeamento para monitorar o 

progresso na busca de atender aos objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS), 

identificando as barreiras e reconhecendo as vantagens e desvantagens do 

estabelecimento de diferentes políticas públicas em uma região, município ou país 

(Berger et al., 2023).  

Portanto, o desenvolvimento de metodologias de indicação da qualidade 

ambiental vem se concretizando como fundamental no auxílio aos governos locais, sendo 

indispensável para alcançar a sustentabilidade urbana (Michael; Noor; Figueroa, 2015).  

Garcez de Oliveira et al. (2022) afirmam que os indicadores de sustentabilidade 

oferecem um competente diagnóstico ao permitir o reconhecimento dos pontos fortes e 

fracos da bacia hidrográfica, destacando quais áreas devem ser priorizadas, ao mesmo 

tempo que mede o progresso das ações de resposta implementas na busca em atender as 

metas de desenvolvimento sustentável.  Portanto, o uso destas ferramentas é primordial 

para o apoio no monitoramento da operacionalização dos sistemas de gestão de recursos 

hídricos e saneamento (Bega et al., 2021). 

Historicamente a intensificação de discussões acerca da utilização de indicadores 

e índices para avaliar a sustentabilidade ocorre desde a Cúpula da Terra de 1992, no Rio 

de Janeiro, de modo que favoreceu o surgimento de diferentes abordagens (Michael; 

Noor; Figueroa, 2015). Dessarte, ressalta-se que não existe na literatura um consenso 



76 
 

sobre quais e a quantidade de indicadores devem ser selecionados para esta avaliação, 

pois estes devem ser estabelecidos a partir da realidade local (Barreto, 2017). 

Geralmente os indicadores de sustentabilidade são formados por um conjunto de 

índices que se baseiam no fornecimento de dados a partir da avaliação de elementos e 

fenômenos da realidade local, tendo como base os padrões de referência previamente 

estabelecidos, tornando os resultados mais visíveis e facilitando a tomada de decisão dos 

gestores responsáveis (OCDE, 1987). Portanto, esta ferramenta de análise pode ser 

executada em nível local, regional, nacional e global (Almeida; Nunes, 2014). 

Sendo assim, no âmbito da gestão hídrica a inserção de indicadores na avaliação 

da qualidade ambiental é fundamental, pois associa as relações existentes entre as 

diferentes dimensões na escala escolhida pelo pesquisador, tendo o intuito de obter dados 

que venha a subsidiar as discussões acerca da necessidade de implementação de ações de 

prevenção, recuperação e ou mitigação dos impactos em curso (Silva et al., 2020). 

2.2 Modelo Força Motriz Pressão-Estado-Impacto-Resposta  

O modelo Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta (FPEIR), deriva do 

termo em inglês Driver-Pressure-State-Impact-Response (DPSIR), sendo atualmente o 

mais usado para sistematizar problemas ambientais, baseando-se na primeira modelagem 

conhecida como Estresse-Response (ER) criado por Anthony Friend e David Rapport em 

1979 (Adhitama et al., 2022; Felinto; Ribeiro; Braga, 2019; Mendes; Ferreira; Sugahara, 

2023; Mosaffaie et al., 2021; Wang et al., 2022). 

O desenvolvimento deste modelo, ocorreu de uma derivação da modelagem 

Pressão-Estado-Resposta (PER) elaborado pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), frente a necessidade de aplicabilidade e interação 

das análises de múltiplas variáveis a fim de se alcançar um mecanismo de fácil replicação 

no processo de gestão (Salehpour Jam; Mosaffaie; Tabatabaei, 2021; Silva et al., 2021).   

Portanto, a modelagem FPEIR foi criada em 1999 pela Agência Europeia de Meio 

Ambiente (EEA) com objetivo de apresentar de forma integrada as “conexões existentes 

entre as causas dos problemas ambientais, impactos e as respectivas respostas da 

sociedade” (Felinto; Ribeiro; Braga, 2019). 

Este é um modelo que contempla os seguintes indicadores: a) Força Motriz que 

avalia as mudanças ocorridas no meio ambiente provocadas pelas atividades antrópicas; 

b) Pressão que expõe as variáveis no qual modificam efetivamente o meio ambiente; c) 

Estado que corresponde as condições atuais do sistema ambiental; d) Impacto que busca  
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identificar a partir das variáveis os problemas ocorridos que resultaram em mudanças no 

meio e a dimensão alcançada; e) Resposta que apresenta as ações tomadas para a 

preservação e mitigação das pressões ambientais (Branchi; Ferreira, 2020).  

Salehpour Jam; Mosaffaie; Tabatabaei (2021) usando este método para avaliar as 

respostas de gerenciamento na melhoria da qualidade ambiental da bacia hidrográfica de 

Chehel-Chay na província de Golestan, no Irã, afirmaram que é fundamental a aplicação 

de ações de gestão hídrica voltadas para a realidade local a partir do reconhecimento dos 

fatores de pressão, estado e impacto, partindo do princípio que estes influênciam 

diretamente e indiretamente a qualidade e quantidade da água. 

 Portanto, a utilização dos modelos permite analisar diferentes dimensões em 

conjunto, norteando a busca pelo desenvolvimento sustentável e considerando diversos 

tipos de dados que comunicam diferentes planos, seja na esfera local, regional, nacional 

ou internacional (Maynard; Cruz; Gomes, 2017). Sendo assim, o objetivo de analisar a 

sustentabilidade em várias escalas, está fundamentada em fornecer subsídio para as 

atividades de monitoramento, planejamento e formulação de futuras políticas públicas em 

diferentes esferas do governo (Juwana et al., 2012).  

Assim, em busca da melhoria da qualidade ambiental nas bacias hidrográficas se 

faz necessário a efetividade de respostas gerenciais voltadas para que os fatores de 

pressão, estado e impacto sejam identificados e enfrentados em tempo real. Portanto, 

diante desta perspectiva tem-se consolidado a utilização do modelo FPEIR para 

identificar as condições ambientais, com reflexo na qualidade de vida e na economia das 

bacias hidrográficas, visualizando-se assim as mudanças ocorridas no sistema em tempo 

hábil, permitindo comparar/aferir/intervir ao longo do tempo nos diversos afluentes que 

compõe a bacia hidrográfica (Maynard; Cruz; Gomes, 2017). 

 

3. MATERIAL E MÉTODO 

3.1 Caracterização da área de estudo 

O estudo foi realizado na bacia hidrográfica do Rio Pajeú localizada na região 

semiárida de Pernambuco, mais especificamente na região do submédio da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco. As redes hidrográficas desta bacia, incluindo o rio 

principal, apresenta um regime de sazonalidade, com interrupção do curso de água no 

período de estiagem, característica típica dos rios do semiárido (Lacerda; Melo; Soares, 

2009).  
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O regime pluviométrico preponderante na bacia do Rio Pajeú segue o padrão para 

o Semiárido brasileiro apresentando um curto período chuvoso, entre os meses de janeiro 

a maio (Silva et al., 2016). A infraestrutura hídrica da bacia é destinada prioritariamente 

para o abastecimento humano, dessedentação animal e pequenas áreas de irrigação.  

No presente estudo a área da bacia hidrográfica foi subdivida em alto, médio e 

baixo Pajeú (Figura 1) de maneira a facilitar a compreensão dos resultados obtidos e 

melhor relacionar as potencialidades e fragilidades diagnosticadas em função das 

características distintas destas regiões ao longo dos 353 km de extensão da calha principal 

do Rio Pajeú.  

Figura  1 – Identificação da área de estudo 

 
Fonte: Própria autoria (2023) 

 
3.2 Construção e análises dos indicadores 

Utilizou-se como base para construção dos indicadores a metodologia adotada por 

Campos, Ribeiro e Vieira (2014), que subdividem as etapas em: escolha dos indicadores; 

escolha dos índices; estabelecimento das escalas parciais dos índices; estabelecimento 

dos índices de planejamento; definição das escalas globais dos indicadores e definição da 

sustentabilidade hídrica da bacia.  
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É importante frisar que o estudo contou com consultas a base secundários de 

informações advinda de pesquisas em trabalhos científicos, documentos e relatórios de 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entrevistas semiestruturadas, além de 

coletas de amostras de água in loco em diferentes pontos ao longo da calha do rio principal 

no alto, médio e baixo Pajeú, de forma a avaliar parâmetros que possibilitassem uma 

análise mínima da presença ou não de contaminantes por lançamento de esgoto.  

 
3.2.1 Definição dos indicadores 

A escolha dos indicadores foi realizada a partir da aplicação do modelo Força 

Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta (FPEIR), de modo que permitiu a avaliação 

das condições de sustentabilidade hídrica da bacia hidrográfica diante do que preconiza 

os indicadores de Pressão, Estado, Impacto e Resposta, conforme descrito por Costa et 

al. (2017), e apresentados a seguir: 

a) Indicadores de Pressão: reflete os processos antrópicos capazes de transformar 

os processos naturais gerando problemas ambientais; 

b) Indicadores de Estado: descreve o estado em que a bacia hidrográfica se 

encontra, sendo resultado direto das atividades antrópicas;  

c) Indicadores de Impacto: traduzem as mudanças nas condições ambientais da 

bacia hidrográfica, acarretada pelos impactos que as alterações no estado da 

bacia produzem; 

d) Indicadores de Resposta: manifestam as ações e projetos gerados com a 

finalidade de minimizar os problemas ambientais e aumentar a 

sustentabilidade ambiental e hídrica na bacia. 
 

3.2.2 Definição dos índices 

Os índices seguiram os critérios de relevância, aderência a realidade local, 

disponibilidade e capacidade de permitir comparações temporais definidos por Braga, 

Freitas e Duarte (2004), tornando possível a construção dos dados contidos no quadro 1, 

os quais foram analisados para os principais mananciais e municípios inseridos na área 

de estudo, possibilitando a realização de uma análise da sustentabilidade hídrica. 
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Quadro 1 – Definição dos índices a partir do modelo FPEIR 
MODELO 

FPEIR 
TIPO DE 

INDICADOR 
 

ÍNDICES 
 

DESCRIÇÃO 

 
Indicador de 

Pressão 
 

Indicador de 
Potencialidade, 
Disponibilidade 

e Demanda 
(IPDD) 

Abastecimento da Demanda Atual 
(IADA) 

Relação entre a disponibilidade 
(garantia de 90%) e a demanda atual. 

Abastecimento da Demanda Futura 
(IADF) 

Relação entre a disponibilidade 
(garantia de 90%) e a demanda futura. 

Abastecimento da Demanda Controlada 
(IADC) 

Relação entre a disponibilidade 
(garantia de 90%) e a demanda atual, 
reduzida em 20%. 

Ativação das Potencialidades  
(IAP) 

Relação entre a disponibilidade 
(garantia de 90%) e a potencialidade 

Utilização das Potencialidades  
(IUP) 

Relação entre a demanda atual e a 
potencialidade. 

Utilização das Disponibilidades 
 (IUD) 

Relação entre a demanda atual e a 
disponibilidade (garantia de 90%). 

 
Indicador de 

Estado 

 
 
 

Indicador de 
Eficiência 
do Uso da 

Água 
(IEUA) 

 

Domicílios Atendidos por Poços 
(IDAP) 

Percentual de domicílios atendidos por 
poços em relação ao número total de 
domicílios. 

Domicílios Atendidos por Sistema de 
Abastecimento de Água Tratada 

(IDASA) 

Percentual de domicílios atendidos por 
sistema de abastecimento em relação ao 
número total de domicílios. 

Ligação de Esgoto 
(ILE) 

Percentual de domicílios atendidos por 
rede de esgotos ou fossa séptica em 
relação ao número total de domicílios. 

Tratamento de Esgoto 
(ITE) 

Percentual de domicílios atendidos por 
tratamento de esgotos em relação ao 
número total de domicílios. 

Tratamento de Resíduos Sólidos 
(ITRS) 

Percentual de domicílios com lixo 
coletado em relação ao número total de 
domicílios. 

Perdas de Água na Rede 
(IPAR) 

Média percentual das perdas físicas 
(vazamentos) e faturadas (ligações 
clandestinas). 

 
Indicador de 

Impacto 

Indicador de 
impacto a 

saúde 
ambiental e da 

população 
 

Turbidez 

Índice de turbidez de amostras 
avaliadas no período seco. 
Índice de turbidez de amostras 
avaliadas no período chuvoso. 

Transmissão de Doenças por veiculação 
Hídrica 

Porcentagem de internações por 
doenças de veiculação hídrica no 
período de 5 anos. 

 
 
 
 

Indicador de 
Resposta 

 
IGRH- 

Indicador de 
Desempenho 
do Sistema de 

Gestão 
de Recursos 

Hídricos) 
 

Comitês de Bacia Hidrográfica (ICBH) Existência e nível de atuação do Comitê 
Plano Estadual de Recursos Hídricos Existência, conteúdo e articulação 

Plano Hidroambiental da bacia do Pajeú Existência, conteúdo e articulação 
Outorga (IO) Nível de implantação da outorga 

Cobrança (IC) Nível de implantação da cobrança 

Enquadramento Existência e nível de enquadramento 
pela lei. 

Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos 

Existência, produção e divulgação dos 
dados. 

Fonte: Adaptado de Campos, Ribeiro e Vieira (2014); Gottstein (2020). 

3.2.3 Análise de componente principal 

A análise de componente principal ou PCA (Principal Component Analysis) é 

uma modelagem fatorial que se baseia na variância total das amostras. Esta foi utilizada 
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após a obtenção dos dados de cada índice com finalidade de identificar as variáveis mais 

representativas para a definição da sustentabilidade hídrica.  

Finkler et al. (2015) afirma que o PCA se trata de “uma técnica estatística 

multivariada que transforma o conjunto de dados em um novo sistema de variáveis”. Este 

método é bastante utilizado, pois interpreta os dados com maior eficiência ao reduzir o 

número de correlações entre as variáveis sem que ocorra perca da significância dos 

resultados obtidos. Para a execução deste estudo foi utilizado o software Past na versão 

4.03. 

Ressalta-se que os dados do indicador de resposta não foram submetidos a esta 

ferramenta estatística, uma vez que não houve análise por município. 

 
3.2.4 Estabelecimento das escalas parciais dos índices  

Tomando como base as considerações da tipologia dos índices definidos no 

Quadro 1, definiu-se as escalas parciais descritas na Tabela 1.  

Ressalta-se ainda que, os índices definidos para o indicador de pressão foram 

linearizados em valores que variam de 0 a 1, conforme a Equação 1. Todavia, com relação 

aos demais indicadores (Impacto e Resposta) que apresentam viés de aspecto qualitativo, 

a interpretação do resultado ficou condicionada a uma classificação que varia de muito 

alto a muito baixo (Campos; Ribeiro; Vieira, 2014).  

 

𝐸𝐸𝐸𝐸 = (𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼−𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼)
(𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼−𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼)

        (1) 

 
Onde: 

Ei - Valor (para classificação na escala parcial) para o índice i; 
Imaior - É o maior valor possível para o índice i;  
Icalculado - Valor calculado para o índice i com base nas condições da bacia 
hidrográfica; 
Imenor - É o menor valor possível para o índice i.  
 

No que diz respeito ao indicador de impacto, estes são determinados 

qualitativamente e, neste estudo em particular, foram estabelecidos por meio de escalas 

de porcentagem. O resultado máximo de qualidade ambiental foi definido como 100%, o 

médio como 50%, e o mínimo como 0%. Essa padronização teve como objetivo 

uniformizar a tipologia de dados empregados nos outros índices de impacto avaliados. 
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Tabela  1 – Definição das escalas parciais dos indicadores. 
INDICADOR ÍNDICE ESCALAS 

PARCIAIS 

CLASSIFICAÇÃO 

PRESSÃO 

• Abastecimento da Demanda Atual (IADA) 

• Abastecimento da Demanda Futura (IADF) 

• Abastecimento da Demanda Controlada 

(IADC) 

I = 1 

I > 0 

I = 0 

Crítica 

Limite 

Satisfatória 

• Ativação das Potencialidades (IAP) 

• Utilização das Potencialidades (IUP) 

• Utilização das Disponibilidades (IUP) 

I = 1 

I > 0 

I = 0 

Satisfatória 

Limite 

Crítica 

ESTADO 

• Domicílios Atendidos por Poços (IDAP) 

• Domicílios Atendidos por Sistema de 

Abastecimento de Água Tratada (IDASA) 

• Ligação de Esgoto (ILE) 

• Tratamento de Esgoto (ITE) 

• Tratamento de Resíduos Sólidos (ITRS) 

• Perdas de Água na Rede (IPAR) 

80 a 100 (%) 

60 a 80 (%) 

40 a 60 (%) 

20 a 40 (%) 

0 a 20 (%) 

Muito alto 

Alto 

Médio 

Baixo 

Muito baixo 

IMPACTO 

• Turbidez 100% 

50% 

0% 

Bom 

Médio 

Ruim 

 

• Transmissão de Doenças por veiculação 

Hídrica 

80 a 100 (%) 

60 a 80 (%) 

40 a 60 (%) 

20 a 40 (%) 

0 a 20 (%) 

Muito alto 

Alto 

Médio 

Baixo 

Muito baixo 

RESPOSTA 

• Plano Estadual de Recursos Hídricos  

• Plano Hidroambiental da bacia do Pajeú 

• Cobrança 

• Enquadramento 

< 1,2 

0,9 a 1,2 

0,6 a 0,9 

0,3 a 0,6 

0 a 0,3 

Muito alto 

Alto 

Médio 

Baixo 

Muito baixo 

• Comitê de Bacia Hidrográfica 

• Outorga 

• Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos 

< 1,0 

0,75 a 1 

0,5 a 0,75 

0,25 a 0,5 

0 a 0,25 

Muito alto 

Alto 

Médio 

Baixo 

Muito baixo 

Fonte: Adaptado de Campos, Ribeiro e Vieira (2014); Gottstein (2020). 

3.2.5 Indicador de pressão 

Para a identificação do Indicador de Pressão, analisou-se em cada trecho da bacia, 

através do estudo do indicador de potencialidades, disponibilidades e demandas hídrica 
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(IPDD) açudes localizados na calha do rio e para quais existem disponíveis dados de 

vazões explicitados no Plano Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco de 2022, de 

forma que os subitens apresentados na discussão (ITEM 4 do presente documento) 

transcrevem uma avaliação detalhada dos índices que compõe este indicador.  

3.2.6 Estabelecimento dos índices de planejamento 

Os índices foram calculados com base em dois níveis de planejamento: a nível 

macro, onde considerou-se a bacia hidrográfica como um todo, e a nível micro, no qual 

foi considerando separadamente os afluentes, reservatórios e municípios inseridos na 

bacia hidrográfica (Campos; Ribeiro; Vieira, 2014). 

3.2.7 Definição das escalas globais dos indicadores  

Nesta etapa, determinou-se as escalas globais dos indicadores (Tabela 2) a partir 

do agrupamento dos índices avaliados, permitindo assim a obtenção do grau de 

sustentabilidade hídrica para cada indicador e a real compreensão do valor obtido 

(Campos; Ribeiro; Vieira, 2014). 

Tabela   2 – Escalas globais dos indicadores. 
GRAU PRESSÃO ESTADO IMPACTO RESPOSTA 

SOMATÓRIO 

(Σ) 

Média (M %) Média (M %) Média 

Muito alto  3,0 ≤Σ M > 90 

70 < M ≤ 90 

50 < M ≤ 70 

25 < M ≤ 50 

M ≤ 25 

M ≤ 25 

25 < M ≤ 50 

50 < M ≤ 70 

70 < M ≤ 90  

M > 90 

1,0 ≤ M  

0,6 < M ≤ 0,8 

0,4 < M ≤ 0,6 

0,2 < M ≤ 0,4 

M ≤ 0,2 

Alto 2,5 ≤ Σ < 3,0 

Médio 2,0 ≤ Σ < 2,5 

Baixo 1,5 ≤ Σ < 2,0 

Muito baixo Σ < 1,5 

Fonte: Adaptado de Campos, Ribeiro e Vieira (2014); Gottstein (2020). 

3.2.8 Definição da sustentabilidade hídrica da bacia 

A sustentabilidade hídrica da bacia foi definida a partir da obtenção dos resultados 

dos indicadores avaliados e do nível de planejamento em função dos graus obtidos nas 

respectivas escalas globais, de forma que, cada indicador gera um conceito global para as 

respectivas dimensões da sustentabilidade hídrica avaliada (Campos; Ribeiro; Vieira, 

2014). 

Sendo assim, os resultados obtidos para nível micro foram espacializados em 

ambiente de Sistema de Informações Geográficas (SIGs), de modo a facilitar a 
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identificação das áreas críticas e fornecer base para as discussões estratégica acerca das 

medidas de gestão. 

3.3 Propostas de medidas de gestão 

Por fim, na última etapa do trabalho foram estabelecidas propostas de gestão a 

partir dos resultados de sustentabilidade hídrica encontrados, com a finalidade de 

subsidiar as tomadas de decisões de gestores públicos e da sociedade civil organizada no 

tocante a implementação de ações de conservação, manutenção e reversão de impactos 

negativos em curso nos afluentes e rio principal da bacia hidrográfica do Pajeú. 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

Os resultados aqui apresentados expõem o indicador de sustentabilidade da bacia 

hidrográfica do Rio Pajeú através da análise dos dados captados ao longo da pesquisa e 

de seus respectivos índices, de modo que, as avaliações aqui realizadas permitiram 

identificar as fragilidades por região da Bacia (alto, médio e baixo Pajeú), possibilitando 

aprofundar as discussões acerca das problemáticas encontradas, subsidiando a realização 

de ações de apoio na gestão de recursos hídricos em toda a região de abrangência da Bacia 

Hidrográfica do Pajeú no Sertão pernambucano. 

A partir da aplicação do modelo FPEIR (Rapport; Friend, 1979) empregado, foi 

possível apontar o atual modelo de desenvolvimento econômico adotado pela sociedade 

como força motriz, que impulsiona consequentemente a intensificação da expansão 

urbana na área de estudo. Nesse contexto, a afirmação é corroborada por Vitriana (2020), 

que argumenta que os fatores econômicos não apenas moldam o crescimento urbano, mas 

também influenciam as decisões e estratégias dos atores privados no desenvolvimento 

municipal. 

4.1 Indicador de pressão 

4.1.1 Índice de abastecimento da demanda atual (IADA) 

Calculou-se o IADA a partir da relação entre o somatório da disponibilidade 

hídrica a 90% dos açudes/reservatórios por subárea (Alto, Médio e Baixo Pajeú) e 

demanda atual, conforme equação 2, a partir das informações fornecidas pelo Plano 

Estadual de Recursos hídricos e pela gerência de recursos hídricos da Companhia 

Pernambucana de Saneamento (COMPESA) na região. 
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𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐷𝐷𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 90%
𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼

           (2) 

Para análise da disponibilidade hídrica encontrada (Tabela 3) empregou-se as 

vazões de permanência a 90% em litros por segundo (L/s) dos açudes de Serrinha 2 

(localizado a 50 km da sede do município de Serra Talhada e próximo ao limite com o 

município de Floresta) e Barra do Juá (Floresta) que apresentam como área de influência 

o baixo Pajeú; Chinelo (Carnaíba), Cachoeira 2, Jazigo e Saco (todos na proximidade da 

zona urbana de Serra Talhada) que influenciam fortemente a região do médio Pajeú e os 

dados de Brotas (Afogados da Ingazeira) e São Jose 2 (São José do Egito) que estão 

localizados no alto Pajeú.  

Tabela 3 – Definição das vazões de permanência por subárea. 
DISPONIBILIDADE HÍDRICA A 90% (L/s) 

BAIXO PAJEÚ MÉDIO PAJEÚ ALTO PAJEÚ 

3.996 851 869 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Em relação aos dados de demanda atual (Tabela 4), este foram obtidos através do 

cálculo do consumo médio per capita em função da população urbana de cada município 

avaliado, dados estes disponibilizadas pelos gestores regionais do Pajeú da Companhia 

Pernambucana de Saneamento (ANEXO 2). 

Tabela 4 – Definição da demanda atual. 

REGIÃO MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

URBANA - Dez/23 
(Habitantes) 

DEMANDA 
ATUAL (L/s) 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 31.332 37,07 
ITAPETIM 8.190 8,59 
SÃO JOSÉ DO EGITO 18.803 18,10 
TABIRA 19.916 19,95 
TUPARETAMA 6.426 6,46 

 
MÉDIO 

 
CALUMBI 2.023 2,26 
CARNAÍBA 6.426 6,36 
FLORES 4.560 8,45 
SERRA TALHADA 69.855 80,77 

 

BAIXO FLORESTA 20.134 21,26 
ITACURUBA 3.729 4,93 

Fonte: Adaptado COMPESA (2023). 

A partir das informações da Tabela 5, obteve-se o índice de abastecimento da 

demanda atual, caracterizando-se o quadro de que, onde quanto maior a população, maior 

a demanda hídrica (Massa-Sánchez et al., 2018; Ryeshak et al, 2015). Tem-se aqui uma 

excepcionalidade para o município de Flores, que apresenta uma alta demanda em relação 
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ao tamanho populacional, fato associado as perdas na regulação e distribuição da água, 

que somando-se chega a 60,8% (ANEXO 2). 

Assim, após calculada a relação, o IADA foi linearizado para uniformização e 

obtenção das escalas parciais (Tabela 5). 

Tabela 5 – Índice de abastecimento da demanda atual dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IADA IADA 
(Linearizado) 

CLASSIFICAÇÃO 

 
ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 23,44 1,0 Crítica 
ITAPETIM 101,15 0,9 Limite 
SÃO JOSÉ DO EGITO 48,01 1,0 Crítica 
TABIRA 43,55 1,0 Crítica 
TUPARETAMA 134,39 0,8 Limite 

 
MÉDIO 

 

CALUMBI 375,35 0,5 Limite 
CARNAÍBA 133,68 0,8 Limite 
FLORES 100,68 0,9 Limite 
SERRA TALHADA 10,53 1,0 Crítica 

 

BAIXO FLORESTA 187,90 0,8 Limite 
ITACURUBA 810,46 0 Satisfatória 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Em relação a tabela 5, identificou-se que 36,4% dos municípios estudados 

apresentam cenário crítico e 54,5% dispõem de situação no limite, ou seja, a demanda 

hídrica destes é muito próxima ou ultrapassa a disponibilidade na região. Portanto, por se 

tratar de uma bacia com regime hidrológico intermitente, este é um parâmetro da maior 

importância para o monitoramento, pois a carência destes dados tende a gerar incertezas 

que pode comprometer o processo de gestão dos recursos hídricos da bacia (Monte-Mor, 

2012). 

Ainda no contexto da avaliação, identificou-se Itacuruba como o único município, 

dentre os estudados na bacia, que exibe condição favorável de abastecimento, associando-

se este resultado ao fato deste município está localizado no baixo Pajeú, região da bacia 

que dispõe da melhor disponibilidade hídrica (3.996 L/s), com a cidade apresentando uma 

demanda hídrica de apenas 4,931 L/s e guarnecer a foz do Rio Pajeú na desembocadura 

do reservatório de Itaparica localizada no trecho submédio da bacia do Rio São Francisco 

(Rossiter et al., 2021). 

4.1.2 Índice de abastecimento da demanda futura (IADF) 

Para construção do IADF realizou-se uma projeção populacional para o ano de 

2032 a partir das informações disponibilizadas pela COMPESA (Anexo 2) referente a 
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população urbana, tomando como base os dados do IBGE referente a 2000, 2010 e 2022. 

Esta estimativa foi realizada usando o método aritmético que se fundamenta “na ideia de 

que o crescimento populacional é linear, sendo assim verifica-se a relação da variação da 

população pela variação de tempo no mesmo período estudado” (Barcelo; Alves, 2019). 

Vale salientar que o IADF é uma extensão do IADA e tem as mesmas métricas 

quanto a classificação das escalas parciais (Campos, Ribeiro; Vieira, 2014).  Portanto, a 

Tabela 6 expressa a tendência futura da demanda hídrica por município levando em 

consideração o atual modelo de consumo alcançado por estes. 

Tabela 6 – Definição da demanda futura. 

REGIÃO MUNICÍPIO 

POPULAÇÃO 
URBANA 

PROJETADA PARA 
2032 

(Habitantes) 

DEMANDA 
FUTURA (L/s) 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 34.026 40.264 
ITAPETIM 8.102 8.499 
SÃO JOSÉ DO EGITO 20.878 20.097 
TABIRA 21.935 21.978 
TUPARETAMA 6.502 6.543 

MÉDIO 

 
CALUMBI 1693 1.897 
CARNAÍBA 7.828 7.755 
FLORES 8.503 15.761 
SERRA TALHADA 78.822 91.138 

 

BAIXO FLORESTA 32.008 33.808 
ITACURUBA 3.873 5.121 

Fonte: Adaptado COMPESA (2023). 

De acordo com a Tabela 6, se não houver alterações no modelo de consumo atual, 

a demanda hídrica projeta índices ainda mais elevados para a região e o suporte hídrico 

da bacia tende a um colapso ainda maior devido à baixa disponibilidade hídrica (Sánchez-

Román, 2009). 

Esta é uma constatação de alerta para os gestores públicos do Pajeú, o semiárido 

dispõe no cenário atual do pior déficit hídrico dentre as demais regiões localizadas no 

Brasil, motivado tanto pela disponibilidade de recursos hídricos, quanto pela exploração 

inadequada (Pereira et al., 2020). De modo os autores ainda reforçam sobre a intensa 

necessidade de atividades de gestão hídrica e investimentos voltados para a 

conscientização sobre estes fatores junto a população e, principalmente, de controle e 

proteção dos mananciais de água, de forma a, pelo menos, melhorar a quantidade e a 

qualidade da água ofertada à população. 
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A partir dos dados gerados na Tabela 6, também foi possível calcular o índice de 

abastecimento da demanda futura conforme a equação 3. 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐷𝐷𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 90%
𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝐹𝐹𝐼𝐼𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼

          (3) 

Após o cálculo, os dados foram linearizados e classificados para melhor 

compreensão da tendencia futura entre a relação da disponibilidade a 90% e a demanda 

conforme apresentado na Tabela 7 a seguir. 

Tabela 7 – Índice de abastecimento da demanda futura dos municípios inseridos na 
bacia hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IADF IADF 
(Linearizado) 

CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 21,58 1,0 Crítica 
ITAPETIM 102,25 0,9 Limite 
SÃO JOSÉ DO EGITO 43,24 1,0 Crítica 
TABIRA 39,54 1,0 Crítica 
TUPARETAMA 132,82 0,8 Limite 

MÉDIO 

 
CALUMBI 448,51 0,4 Limite 
CARNAÍBA 109,74 0,9 Limite 
FLORES 53,99 0,9 Limite 
SERRA TALHADA 9,34 1,0 Crítica 

 

BAIXO FLORESTA 118,19 0,9 Limite 
ITACURUBA 780,32 0 Satisfatória 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Nos dados apresentados na Tabela 7, mantem-se a tendência de aumento 

populacional nos municípios. No entanto, vale ressaltar a situação de Calumbi que mesmo 

apresentando situação limite, dispõem de um menor índice de abastecimento da demanda 

futura dentre os demais municípios avaliados que obtiveram a mesma classificação. Logo, 

relaciona-se este fato ao motivo de sua sede contar com poucos aparelhos e equipamentos 

essenciais para o atendimento da população local, o que tem provocado a emigração de 

seus membros da população urbana para cidades maiores localizadas nas proximidades, 

como é o caso de Serra Talhada, situada a 17,2 quilômetros de distância. 

As boas condições no tocante ao aporte hídrico em Itacuruba classifica a condição 

futura de abastecimento destes municípios como satisfatória, o que não ocorre com os 

demais, sendo assim, os resultados encontrados para o IADF devem serem vistos como 

um alerta para os gestores públicos municipais e estadual, enfatizando a necessidade de 

regulamentações eficientes e medidas concretas para reduzir o consumo ou melhorar a 

oferta hídrica nos demais municípios da região, de modo que, a projeção deste cenário 

visa antecipar uma possível dinâmica entre a disponibilidade e demanda de água e, 
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fornecer dados que auxiliem os gestores na formulação de estratégicas para administrar o 

recurso hídrico de maneira sustentável e eficiente (Saleem et al., 2021). 

4.1.3 Índice de abastecimento da demanda controlada (IADC) 

Para construção deste índice parte-se do princípio de que, havendo uma adequação 

dos instrumentos de gestão hídrica em busca da sustentabilidade dos recursos hídricos na 

bacia (Garcez-de-Oliveira et al., 2022), ocorrerá respectivamente uma diminuição 

projetada/desejável de cerca de 20% na demanda de água na região (Campos, 2005), de 

forma a permitir um quadro de estabilidade futura para o uso dos recurso hídricos de 

forma transversal e que atenda aos mais diversos públicos e demandas pela água (Hamling 

et al., 2018). 

Com base nesta premissa, a demanda reduzida foi estipulada tendo como base os 

dados apresentados na Tabela 8. 

Tabela  8 – Demanda hídrica controlada com base numa redução de 20% sobre a 
demanda atual. 

REGIÃO MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

URBANA ATUAL 
(Habitantes) 

DEMANDA 
REDUZIDA (20%) 

(L/s) 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 31.332 37,07 
ITAPETIM 8.190 8,59 
SÃO JOSÉ DO EGITO 18.803 18,10 
TABIRA 19.916 19,95 
TUPARETAMA 6.426 6,46 

 
MÉDIO 

 
CALUMBI 2.023 2,26 
CARNAÍBA 6.426 6,36 
FLORES 4.560 8,45 
SERRA TALHADA 69.855 80,77 

 

BAIXO FLORESTA 20.134 21,26 
ITACURUBA 3.729 4,93 

Fonte: Adaptado COMPESA (2023). 

Com a estimativa de redução da demanda em 20%, executou-se os cálculos do 

IADC conforme a equação 4, de maneira que, adquiriu-se os índices linearizados e 

classificou-se com base nas escalas parciais (Tabela 9). 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐷𝐷𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 90%
𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑅𝑅𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝑅𝑅𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 (20%)

          (4) 

 
Tabela  9 – Índice de abastecimento da demanda controlada dos municípios inseridos na 

bacia hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 
REGIÃO MUNICÍPIO IADC IADC 

(Linearizado) 
CLASSIFICAÇÃO 
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ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 29,2978 1,0 Crítica 
ITAPETIM 126,4409 0,9 Limite 
SÃO JOSÉ DO EGITO 60,0136 1,0 Crítica 
TUPARETAMA 167,9899 0,8 Limite 
TABIRA 54,4345 1,0 Crítica 

MÉDIO 

 

CALUMBI 469,1887 0,5 Limite 
CARNAÍBA 167,1050 0,8 Limite 
FLORES 125,8524 0,9 Limite 
SERRA TALHADA 13,1701 1,0 Crítica 
 

BAIXO FLORESTA 234,8760 0,8 Limite 
ITACURUBA 1013,0681 0,0 Satisfatória 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Com a formação do índice de demanda controlada (Tabela 9), a partir de uma 

redução projetada de 20% no consumo com base na demanda atual, pode-se afirmar que 

mesmo com esta projeção de redução na demanda, os municípios, com exceção de 

Itacuruba, ainda enfrentaram uma situação variando de limite a crítica em relação ao 

abastecimento populacional.  

O percentual de redução aplicado (Campos; Ribeiro; Vieira, 2014) não atende a 

um cenário desejado de equilíbrio no abastecimento, provavelmente pelo fato de que os 

açudes e barragens, bem como todos os demais potenciais de vazões disponíveis na bacia, 

já estarem sob grande pressão em função do consumo demandado pelas atividades 

humanas e a falta de eficácia na gestão hídrica a nível municipal e estadual (Felinto; 

Ribeiro; Braga, 2019). 

Desse modo, pode-se afirmar que a população destes municípios continuará a 

depender de abastecimento de água com qualidade a partir de mananciais externos à 

bacia, como já ocorre na atualidade, onde o abastecimento de toda a região vem sendo 

realizado pela adutora do Pajeú, cuja captação de água se dá no Lago de Itaparica no Rio 

São Francisco, em uma ação que visa minimizar os impactos ocasionados pela falta de 

água em diversos trechos da bacia desde o ano de 2013 (Ministério das Cidades, 2014). 

Atesta-se aqui que a situação crítica do abastecimento de água proveniente dos 

açudes e barragens da região enfrenta um quadro de colapso no tocante ao atendimento à 

população em geral e com tendencia a piorar na persistência de uma gestão pública 

ineficiente e ineficaz dos recursos hídricos, como se apresente no cenário atual 

(Gonçalves, 2019). 

4.1.4 Índice de ativação das potencialidades (IAP) 
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No que concerne as potencialidades, este índice considera como resultado a vazão 

média disponível para uma determinada área. Todavia, na presente pesquisa utilizou-se 

como valor base das potencialidades o registro de uma vazão média de 14.200 L/s para o 

Pajeú definido por Rossiter et al. (2021), em função da falta de informações precisas e 

localizadas por município.  

Desta forma, o IAP foi obtido pela realização dos cálculos da equação 5. 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐷𝐷𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 90%
𝑃𝑃𝐼𝐼𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼

          (5) 

Por conseguinte, obteve-se os resultados dispostos na Tabela 10. Vale ressaltar 

que os resultados abaixo são iguais para todos os municípios por região da bacia, uma vez 

que a análise tomou como base os valores de disponibilidade para cada uma destas regiões 

da bacia e o mesmo valor do potencial hídrico para a bacia do Pajeú como um todo.  

Tabela 10 – Índice de ativação das potencialidades dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IAP IAP 
(Linearizado) CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 

0,0612 1,0 Satisfatória 
ITAPETIM 

SÃO JOSÉ DO EGITO 
TABIRA 

TUPARETAMA 

MÉDIO 

CALUMBI 

0,0599 1,0 Satisfatória CARNAÍBA 
FLORES 

SERRA TALHADA 

BAIXO FLORESTA 0,2814 0 Crítica ITACURUBA 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Campos (2005) afirma que a escala satisfatória do IAP tende a expressar 

indicações de quais municípios apresentam condições favoráveis para a mudança de 

cenário, mesmo com disponibilidade muito inferior a potencialidade, indicando a 

existência de um elevado potencial hídrico a ser ativado.  Esta mesma autora ainda afirma 

que resultados de disponibilidade e potencialidade próximos, significa que estamos num 

quadro não desejável, pois é possível que o potencial da bacia se encontre totalmente 

ativado e não comporte mais construções de barramentos em rio ou abertura de poços.  

Seguindo este contexto, constatou-se que os municípios de Floresta e Itacuruba 

localizados no baixo Pajeú, mesmo tendo a maior disponibilidade hídrica (3.996 L/s) 
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entre as regiões de subdivisão do Pajeú, não apresentam condições favoráveis para 

modificar a sua capacidade futura de atendimento por uma maior demanda hídrica. 

Portanto, por mais que haja no baixo Pajeú áreas em condições satisfatórias de 

abastecimento da demanda (Itacuruba, por exemplo), este serviço talvez não possa ser 

maximizado caso ocorra um aumento desenfreado da população, pois está região não 

apresentará eficácia na ativação de suas potencialidades (Damerau; Patt; Van Vliet, 2016; 

Ryeshak et al, 2015). 

4.1.5 Índice de utilização das potencialidades (IUP) 

A avaliação do IUP é dada pela Equação 6 a seguir: 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼
𝑃𝑃𝐼𝐼𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼

          (6) 

Campos (2005) afirma que resultados encontrados mais próximos a 1, menos a 

demanda por recursos hídricos utiliza do potencial hídrico da região e quanto mais perto 

de 0, o uso é considerado extremo. Assim, identificar os índices de utilização das 

potencialidades tem por intuito atender o objetivo 6.4 do desenvolvimento sustentável 

(ONU Brasil, 2015) que visa aumentar a eficiência do uso da água, assegurando investidas 

sustentáveis e diminuindo o número de pessoas que sofrem com a escassez de água. 

Neste sentido a Tabela 11 exibe os resultados da análise do IUP e as respectivas 

linearizações. 

Tabela 11 – Índice de utilização das potencialidades dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IUP IUP 
(Linearizado) 

CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 0,0026 0,6 Limite 

ITAPETIM 0,0006 0,9 Limite 

SÃO JOSÉ DO EGITO 0,0013 0,8 Limite 

TABIRA 0,0014 0,8 Limite 

TUPARETAMA 0,0005 0,9 Limite 

MÉDIO 

 

CALUMBI 0,0002 1,0 Satisfatória 

CARNAÍBA 0,0004 0,9 Limite 

FLORES 0,0006 0,9 Limite 

SERRA TALHADA 0,0057 0,0 Crítica 
 

BAIXO FLORESTA 0,0015 0,8 Limite 
ITACURUBA 0,0003 1,0 Satisfatória 
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Fonte: Autoria própria (2023). 

Com exceção dos demais municípios, apenas Serra Talhada apresenta um IUP 

crítico, provavelmente por este município apresentar uma demanda atual alta (80,770 L/s) 

em relação a potencialidade estimada para a bacia (14.200 L/s) (Rossiter et al., 2021), o 

que nos leva a constatar um quadro de total utilização do potencial hídrico existente na 

região deste município. 

Este é considerado um parâmetro de grande relevância a ser monitorado por ser 

um fator importante em regiões como a do Semiárido brasileiro, em função das grandes 

vulnerabilidades hidrológicas face a conhecida variação espacial e temporal das 

precipitações na região (Crioni et al., 2023). 

4.1.6 Índice da utilização das disponibilidades (IUD) 

Para obtenção do IUD por município, realizou-se os cálculos conforme 

explicitado na equação 7 a seguir. 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼
𝐷𝐷𝐼𝐼𝐷𝐷𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐷𝐷𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 90%

          (7) 

Na aplicação deste índice tem-se uma interpretação de que, quanto mais próximo 

de “1” for o resultado, a demanda por água será menor em relação a disponibilidade 

hídrica, ocorrendo o inverso para valores mais perto de “0”, num cenário onde a demanda 

hídrica tende a utilizar toda disponibilidade existente. Na Tabela 12 a seguir, são 

apresentados os dados após tratamento para IUD na bacia do Pajeú. 

Tabela 12 – Índice de utilização das disponibilidades dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IUD IUD 
(Linearizado) CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 0,0427 1 

Satisfatória 
ITAPETIM 0,0099 0,9 

SÃO JOSÉ DO EGITO 0,0208 0,8 
TABIRA 0,0230 0,8 

TUPARETAMA 0,0074 0,9 

MÉDIO 

 

CALUMBI 0,0027 1,0 Satisfatória 

CARNAÍBA 0,0075 0,9 Satisfatória 

FLORES 0,0099 1 Satisfatória 

SERRA TALHADA 0,0949 0,0 Crítica 
 

BAIXO FLORESTA 0,0053 1,0 Satisfatória ITACURUBA 0,0012 1,0 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Os resultados apresentados na Tabela 12 apresentam consonância com os 

resultados encontrados para o índice de utilização das potencialidades, em que, de todos 

os municípios amostrados, apenas Serra Talhada apresenta-se em situação crítica, 

podendo-se afirmar que este município já consome toda disponibilidade hídrica 

disponível (Campos, 2005).  Diante deste cenário é possível afirmar que este município 

necessita com urgência a implantação de processos que venha otimizar o abastecimento 

de água, de forma a assegurar a disponibilidade deste recurso natural para as futuras 

gerações (Gonçalves, 2019). 

4.1.7 Definição das escalas globais do indicador de pressão por nível de 

planejamento. 

Com a obtenção dos índices e as respectivas escalas parciais que compõem o 

Indicador de Potencialidade, Disponibilidade e Demanda (IPDD), conforme explicitado 

nos tópicos anteriores, realizou-se a análise de componente principal (PCA) a partir dos 

dados obtidos para cada índice e selecionou-se os mais representativos, ou seja, aqueles 

que mais traduzem os fatores de pressão da bacia hidrográfica do rio Pajeú, conforme 

explicitado na Figura 2 a seguir. 
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Figura  2 – Gráfico de ordenação do indicador de pressão através da análise de PCA 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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A análise da Figura 2 permite constatar que o IADA, IADF e IADC se encontram 

no eixo principal e se correlacionam com mais de 90% da variância da amostra. Assim, 

conforme prescrito neste método estatístico, estes índices identificados apresentam menor 

dispersão entre os dados avaliados e são considerados mais representativos para definição 

da escala global do indicador de pressão. Destaca-se que, embora o IAP também esteja 

presente no primeiro eixo, não foi considerado na definição da escala global devido à 

defasagem dos dados de potencialidade, os quais foram estabelecidos apenas para a bacia 

e não por região. 

A partir destas constatações foi possível elaborar e apresenta a Figura 3 a seguir, 

onde são explicitadas a definição das escalas globais do indicador de pressão em nível 

micro dentro da bacia do Pajeú, ou seja, por município e região.  

Figura  3 – Mapeamento do indicador de pressão da bacia hidrográfica  
do Rio Pajeú (PE) 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

A análise da Figura 3 permite constatar que os municípios do alto e médio Pajeú 

estão submetidos em média a índices de pressão muito alto, em que a variável 

predominantemente pelas transformações na bacia é a atual demanda hídrica (ANEXO 

2).  



97 
 

Diante da figura 3, é importante ressaltar que mesmo a região do baixo Pajeú 

apresentado a melhor disponibilidade hídrica a 90% (3.996 L/s) dentre as demais áreas, 

quando alguma município dispõem de uma demanda alta há uma maior contribuição para 

o aumento da escala de pressão (Bozorg-Haddad et al., 2020), que passa a variar de alto 

a muito alto, caso aqui representado pelo município de Floresta que dispõe de demanda 

hídrica de 21,267 L/s para uma população de 20.134 habitantes, situação contrária a de 

Itacuruba. 

Logo, ao avaliarmos a bacia hidrográfica do Pajeú em nível macro pode-se afirmar 

que esta dispõe de um índice muito alto quanto a classificação do indicador de pressão, 

apontando a necessidade de uma maior e mais urgente atuação da governança hídrica por 

parte do Estado em conjunto com os municípios para enfrentar os desafios e garantir a 

gestão sustentável (Akhmouch; Clavreul; Glas, 2018), de modo que, a realidade local 

possa ser considerada na proposição de afções com intuito de redução do consumo per 

capita da água em toda a região da bacia.  

4.2   Indicador de estado 

Esta frente de trabalho se deu através do estudo do indicador de eficiência do uso 

da água (IEUA), refletindo-se neste índice a condição dos recursos hídricos existentes na 

bacia hidrográfica do Pajeú, por meio da avaliação dos dados de atuação dos serviços de 

saneamento básico existentes nos municípios. 

4.2.1 Índice de domicílios atendidos por poços (IDAP) 

A frequente problemática associada ao abastecimento urbano de água nas médias 

e pequenas cidades dentro das bacias hidrográficas, aponta para uma solução imediatista 

que é a perfuração de poços (Foster et al., 2010; Hirata; Foster; Oliveira, 2015). No 

entanto, essa resolução não leva em consideração a crescente demanda populacional e 

que, a longo prazo, os poços abertos sem monitoramento e controle, além de não atender 

plenamente as demandas, podem exaurir o recurso hídrico existente no subterrâneo da 

bacia (Foster et al, 2010). 

A avaliação do IDAP aqui apresentado fundamenta-se na porcentagem da relação 

entre o número de domicílio atendido por poços e o número total de domicílios de um 

determinado município. Para o estabelecimento do IDAP, os dados sobre a explotação 

dos aquíferos subterrâneos na Bacia do Pajeú foram captados no site da Agência Estadual 

de Meio Ambiente (CPRH) do Estado de Pernambuco em outubro de 2023 para, em 
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seguida, serem cruzados com as informações fornecidas pela COMPESA no tocante ao 

abastecimento de municípios da bacia com água advinda destes poços subterrâneos. 

 
Tabela 13 – Índice de domicílios atendidos por poços dos municípios inseridos na bacia 

hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 
REGIÃO MUNICÍPIO IDAP CLASSIFICAÇÃO 

ALTO AFOGADOS DA INGAZEIRA 0,01% 

Muito baixo 
ITAPETIM 0,05% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 0,03% 
TABIRA 0,02% 

TUPARETAMA 0,15% 
MÉDIO  

CALUMBI 0,47% 
Muito baixo CARNAÍBA 0,06% 

FLORES 0,92% 
SERRA TALHADA 0,21% 

 

BAIXO FLORESTA 0,03% Muito baixo ITACURUBA 0,19% 
Fonte: Autoria própria (2023). 

A classificação muito baixa para o IDAP apresentado na Tabela 13, origina-se do 

baixo número de poços registrados pelos órgãos reguladores dentro do Estado de 

Pernambuco (CPHR) em relação ao número total de domicílios registrados pela 

COMPESA na área urbana dos 11 municípios avaliados (ANEXO, 2).  

Ao longo da realização da pesquisa e, particularmente no período de formulação 

do IDAP, ficou claro a falta de sincronia entre os três órgãos públicos [COMPESA, CPRH 

e o Serviço Geológico do Brasil (CPRM)] que são responsáveis pelo cadastro e 

acompanhamento destes mananciais, dificultando assim o controle e monitoramento da 

água retirada do subterrâneo no Rio Pajeú. 

4.2.2 Índice de domicílios atendidos por sistema de abastecimento de água tratada 

(IDASA) 

Os municípios inseridos na bacia do Rio Pajeú têm como órgão operador do 

sistema de abastecimento a COMPESA, amparada quase que totalmente pela Adutora do 

Pajeú, uma obra federal que capta água na parte baixa da Bacia do Pajeú, mais 

precisamente no espelho d’água do Lago de Itaparica. Assim, os dados utilizados na 

construção deste índice (Tabela 14) tomaram como base o quantitativo de domicílios 

abastecidos pelo sistema de água tratada em relação ao número total de casas, a partir da 

correlação dos dados disponibilizados no anexo 2 pela COMPESA (2023). 
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Tabela 14 – Índice de domicílios atendidos por sistema de abastecimento de água dos 
municípios inseridos na bacia hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IDASA CLASSIFICAÇÃO 
 
 
 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 100% 

Muito alto 
ITAPETIM 85,04% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 99,05% 
TABIRA 100% 

TUPARETAMA 100% 
 
 

MÉDIO 

 

CALUMBI 58,79% Média 

CARNAÍBA 78,43% Alto 

FLORES 73,85% Alto 

SERRA TALHADA 100% Muito alto 
 

BAIXO FLORESTA 100% Muito alto ITACURUBA 100% 
Fonte: Autoria própria (2023). 

O IDASA informado por município na Tabela 14 indicam que 72,7% dos 

municípios apresentam um indicativo muito alto em relação ao abastecimento, ou seja, 

apresentam boa cobertura. Dentre os municípios investigado, apenas Calumbi enquadra-

se numa situação de precariedade no tocante aos serviços de abastecimento público, 

evidenciando uma necessidade premente de ampliação deste serviço.  

4.2.3 Índice de ligação de esgotos (ILE) 

O ILE fornece informações acerca das condições mínimas de esgotamento 

sanitário dos municípios alocados dentro da bacia do Pajeú. Assim, os dados utilizados 

para formação deste índice (Tabela 15) foram disponibilizados pela COMPESA e foram 

atualizados para o ano de 2023.  

Tabela 15 – Índice de ligação de esgoto dos municípios inseridos na bacia hidrográfica 
do Rio Pajeú (PE)*. 

REGIÃO MUNICÍPIO ILE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 16,48% 

Muito baixo 
ITAPETIM 16,48% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 0% 
TUPARETAMA 0% 

TABIRA 0% 
 
 

MÉDIO 

 

CALUMBI 0% 
Muito baixo CARNAÍBA 0% 

FLORES 0% 
SERRA TALHADA 0% 

 

BAIXO FLORESTA 0% Muito baixo ITACURUBA 0% 
Fonte: Autoria própria (2023). *Informação prestada pela COMPESA, ANEXO 2 (2023). 
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Este índice é extremamente relevante, pois tende a retratar a porcentagem de 

conectividade do sistema de esgotamento sanitário nos municípios, de modo que, 

resultados baixos e muito baixos de conexão tendem a influenciar diretamente o 

surgimento de vetores de doença (Sachet; Bilotta, 2019). Assim, Puspitasari et al. (2020) 

concluiu em sua pesquisa sobre riscos ambientais no Rio Bedadung, localizado em Java 

Oriental na Indonésia, que os dejetos humanos são fatores de influência na redução da 

qualidade da água e, consequentemente, impactam na qualidade de vida da população 

residente no entorno do rio.  

De acordo com a Tabela 15, pode-se afirmar com ênfase que existe uma 

precariedade nas condições de esgotamento sanitário em todos os municípios da bacia, 

sabendo-se que, mesmo nos municípios de Afogados da Ingazeira e Itapetim que dispõem 

de uma estrutura mínima de esgotamento, este não é suficiente para atender a população, 

sendo de fundamental importância a construção de estruturas que visem adequar as 

condições de despejos dos efluentes urbanos aos padrões estabelecidos para os corpos 

d’água do Brasil, pelo CONAMA na resolução nº 430, de 13 de maio de 2011. 

Ressalta-se aqui que na construção deste índice não se aprofunda no diagnóstico 

se há esgoto exposto a céu aberto ou se as residências de uma determinada área, mesmo 

carecendo da infraestrutura de esgoto adequada, possuem fossas secas, que apesar de não 

ser uma solução ambientalmente ideal é uma prática que visa reduzir os efeitos 

impactantes e negativos da ausência de esgotamento sanitário na qualidade de vida das 

pessoas (Swaminathan; Binu, 2012). 

 

4.2.4 Índice de tratamento de esgoto (ITE) 

O ITE corresponde a porcentagem do esgoto tratado e destinado a calha do Rio 

Pajeú em cada município, de modo que, ao destinar este efluente direto para o rio, se torna 

imprescindível analisar o desempenho da implantação dos serviços de tratamento de 

esgoto na região, pois este tem ligação direta com a segurança sanitária e a promoção da 

saúde e do bem-estar para toda população (Zou; Lu, 2022).  

Tabela 16 – Índice de tratamento de esgoto dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO ITE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 16,48% 
Muito baixo ITAPETIM 16,48% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 0% 
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ALTO TUPARETAMA 0% 
TABIRA 0% 

 
 

MÉDIO 

 

CALUMBI 0% 
Muito baixo CARNAÍBA 0% 

FLORES 0% 
SERRA TALHADA 0% 

 

BAIXO FLORESTA 0% Muito baixo ITACURUBA 0% 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Os valores de ITE (Tabela 16) trazem uma correlação muito próxima aos valores 

de ILE (Tabela 15), reforçando que a falta de estrutura sanitária nos municípios e que 

estes estão muito atrasados no tocante ao atingimento da meta 6.2 do Desenvolvimento 

Sustentável proposta pela ONU, que preconiza “alcançar o acesso a saneamento e higiene 

adequados e equitativos para todos, e acabar com a presença de dejetos humanos a céu 

aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em 

situação de vulnerabilidade” (ONU  Brasil, 2015).  

4.2.5 Índice de tratamento de resíduos sólidos (ITRS) 

Na formulação deste índice foi construída a Tabela 17 apresentada a seguir e que 

expressa a porcentagem de resíduos sólidos tratados nas respectivas cidades avaliadas, de 

modo que, os dados utilizados para a construção e análise aqui apresentada foram 

extraídos em novembro de 2023 do site Painel de Saneamento, que dispõem da base do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2021) de modo interativo por 

município. 

Tabela 17 – Índice de tratamento de resíduos sólidos dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO ITRS CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 95,49% 

Muito alto 
ITAPETIM 98,69% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 88,78% 
TABIRA 88,01% 

TUPARETAMA 93,9% 

MÉDIO 

 

CALUMBI 100% 
Muito alto CARNAÍBA 94,77% 

FLORES 99,92% 
SERRA TALHADA 100% 

 

BAIXO FLORESTA 100% Muito alto ITACURUBA 100% 
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Fonte: Autoria própria (2023). 

 A análise da Tabela 17 reflete o cumprimento satisfatório da legislação nº 

12.305/10 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e regulamenta o tratamento 

(Brasil, 2010) nas diferentes regiões da bacia do Pajeú, com a maioria dos municípios 

sendo atendidos pelo aterro sanitário de Afogados da Ingazeira, de forma que, com 

exceção de pontos difusos de descarte irregular do resíduo domiciliar, principalmente nas 

margens dos tributário e da calha do rio principal, o resíduo produzido nos centros 

urbanos não impacta, em tese, de forma direta a qualidade e  o volume da água 

armazenada em diferentes pontos da bacia. 

4.2.6 Índice de perdas de água na rede de abastecimento (IPAR) 

A construção do IPAR aqui apresentado (Tabela 18) baseia-se nos dados das 

médias percentuais de perdas por vazamento na rede de distribuição de água tratada à 

população, bem como na média das ligações clandestinas informados pela COMPESA. 

Tabela 18 – Índice de perdas de água na rede dos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO IPAR CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 32,42% Baixo 

ITAPETIM 24,47% Baixo 

SÃO JOSÉ DO EGITO 28,79% Baixo 

TABIRA 40,15% Médio 

TUPARETAMA 29,21% Baixo 

MÉDIO 

 

CALUMBI 26,86% 
Baixo CARNAÍBA 35,87% 

FLORES 29,03% 
SERRA TALHADA 19,31% 

 

BAIXO FLORESTA 32,04% Baixo 
ITACURUBA 5,41% Muito baixo 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 A análise da Tabela 18 permite constatar que, com exceção de Itacuruba no baixo 

Pajeú, todos os demais municípios apresentam um índice de perda de água já durante a 

distribuição próximo ou acima de 20 %.  

Apesar de no geral o IPAR obtido ser considerado baixo na presente pesquisa, os 

valores mensurados acendem um alerta em função da inclusão total da bacia do Pajeú no 

clima semiárido, onde os índices no Brasil variam entre 30% e 60% e são considerados 
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uma preocupação pertinente (Claudino et al., 2021), devido esta região reconhecidamente 

pressionada pelas irregularidades espacial e temporal das chuvas (Gonçalves, 2019), o 

que torna este índice bastante significativo no cenário do Pajeú. 

4.2.7 Definição das escalas globais do indicador de estado por nível de planejamento 

A partir dos dados obtidos para cada índice, realizou-se a análise estatística do 

componente principal conforme apresentado na Figura 4 a seguir.  
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Figura  4 – Gráfico de ordenação do indicador de estado através da análise do PCA. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Após análise da Figura 4 é possível identificar os índices principais para a 

definição do estado de conservação da bacia, sendo estes: a) ligação das residências 

urbanas a rede de esgoto; b) tratamento do esgoto coletado antes de sua devolução ao 

ambiente natural; c) domicílios atendidos por sistema de abastecimento de água tratada 

e, d) perdas na rede de distribuição de água tratada.  

Ressalta-se aqui que, em função dos dados relacionados aos esgotos se 

sobreporem (ILE e ITE) e de que eles se equivalem, selecionou-se apenas o índice de 

tratamento de esgoto, juntamente com o IDASA e o IPAR que também foram 

identificados como mais significativos para a definição deste indicador na bacia do Pajeú, 

pois os dados apresentados nestes respectivos índices contêm uma menor dispersão. 

Em sequência, com a definição das escalas parciais, analisou-se os índices globais 

através do mapeamento do estado de conservação da bacia do rio Pajeú conforme 

apresentado na figura 5. 

Figura   5 – Mapeamento do indicador de estado da bacia hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

O mapeamento exibido na Figura 5, permite constatar que a nível micro 

(municípios) e a nível macro (regiões do alto, médio e baixo) o estado de conservação da 
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bacia, indicando baixo nível de qualidade, pesando aqui o descaso da gestão pública em 

relação a implementação do sistema de esgotamento sanitário.  

Neste sentido alerta-se para a necessidade de uma atuação mais eficaz de uma 

gestão hídrica descentralizada na região da Bacia Hidrográfica do Pajeú, com a inclusão 

de todas as esferas públicas conforme se encontra sinalizada na Lei das Águas (Brasil, 

1997), além de ser imperativo que os órgãos vinculados a União passem a fiscalizar com 

mais rigor o atingimento das metas de universalização imposta pela legislação 

14.026/2020 que atualiza o marco legal de saneamento (Brasil, 2020).  

4.3 Indicador de impacto 

Para a definição deste indicador, utilizou-se dois métodos de seleção de dados. O 

primeiro se baseou em informações disponibilizadas pelo Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS, 2023/Anexo 3) a respeito das transmissões de 

doenças de veiculação hídrica e o segundo no resultado das análises de amostras de água 

coletas no leito do Rio Pajeú nos 11 municípios que compõem a área de estudo. 

4.3.1 Transmissão de doenças por veiculação hídrica 

Esta análise baseia-se no percentual de internações ocorridas por doenças de 

veiculação hídrica em relação ao número total de internação em cada município nos 

últimos 5 anos (Tabela 19), sendo considerados os dados das seguintes notificações por 

acometimento de cólera, febres tifóide e paratifóide, shiguelose, amebíase, diarréias e 

gastroenterites de origem infecpresumível, leptospirose, poliomielite aguda, dengue, 

febre hemorrágica devida ao vírus da dengue e esquistossomose. 

Tabela 19 – Índice transmissão de doenças por veiculação hídrica dos municípios 
inseridos na bacia hidrográfica do Rio Pajeú (PE). 

REGIÃO MUNICÍPIO 
DOENÇAS DE 
VINCULAÇÃO 

HÍDRICA 
CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 2,50% 

Muito baixo 
ITAPETIM 0,55% 

SÃO JOSÉ DO EGITO 1,07% 
TUPARETAMA 0,36% 

TABIRA 1,20% 

 
 

MÉDIO 

 

CALUMBI 3,40% 
Muito baixo CARNAÍBA 1,35% 

FLORES 1,20% 
SERRA TALHADA 2,91% 
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BAIXO FLORESTA 2,01% Muito baixo ITACURUBA 0,86% 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Apesar da base de dados do DATASUS apresentar informações de que entre os 

anos de 2018 e 2023 os municípios do Pajeú apresentaram um índice muito baixo de 

internações por doenças de veiculação hídrica, tem se aqui que ressaltar que esse 

indicativo depende inteiramente da qualidade e da integralização precisa destas 

informações no sistema (Zapata et al., 2016). Desta forma, segundo Frishammar et al. 

(2019), sugere-se considerar possíveis fragilidades nas análises dos dados do DATASUS, 

devido problemas enraizados em quatro tipos de conhecimento: incerteza, complexidade, 

equivocidade e ambiguidade, pelo qual pode ocasionar na falta de ligação entre os 

impactos provocados pelas águas contaminadas nos trechos do Pajeú e o surgimento de 

doenças.  

Felinto, Ribeiro e Braga (2019) afirmam que a importância em analisar este índice 

se baseia “na baixa eficiência do sistema de abastecimento de água” que obriga aos 

usuários buscarem por outras fontes de água de qualidade duvidosa.  

4.3.2 Parâmetros físico da qualidade da água na calha do Rio Pajeú 

Para a construção deste índice, analisou-se a turbidez nos períodos seco e chuvoso 

do ano de 2023, com as coletas sendo realizadas em pontos localizados a jusante das áreas 

urbanas dos 11 municípios investigados, de forma a garantir maior representatividade da 

amostra e qualificar a possível influência das descargas de efluentes no processo de 

deterioração da qualidade da água na calha principal do Rio Pajeú.  

Para a mensuração e interpretação dos resultados, foram consideradas as 

legislações em vigor. Os resultados da análise deste parâmetro foram padronizados de 

acordo com os demais índices avaliados no indicador de impacto. Dessa forma, os 

resultados da turbidez foram qualitativamente categorizados em porcentagens, refletindo 

os seguintes índices parciais: ruim (0%), médio (50%) e bom (100%). 

No que concerne à avaliação da turbidez, está é considerada um parâmetro físico 

de medida de resistência a passagem da luz (Santos et al., 2023). Segundo a resolução nº 

357 de 17 de março de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) a 

faixa de tolerância deve ser de até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT). Nas 

Tabela 20 e 21 a seguir, são apresentados os resultados das análises das amostras de água 

realizadas em laboratório para o período chuvoso e seco, respectivamente.  
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Tabela 20 – Índice de turbidez nos pontos amostrais no período chuvoso – abril de 2023. 
REGIÃO MUNICÍPIO TURBIDEZ 

(UNT) CLASSIFICAÇÃO 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 17,88 

Bom 
ITAPETIM 21,78 

SÃO JOSÉ DO EGITO 5,88 
TABIRA 13,32 

TUPARETAMA 9,4 

MÉDIO 

 

CALUMBI 1,32 
Bom CARNAÍBA 27,24 

FLORES 7,44 
SERRA TALHADA 0,36 

 

BAIXO FLORESTA 7,32 Bom ITACURUBA 2,88 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Tabela 21 – Índice de turbidez nos pontos amostrais no período seco - novembro de 2023. 

REGIÃO MUNICÍPIO TURBIDEZ 
(UNT) CLASSIFICAÇÃO 

 
 
 

ALTO 

AFOGADOS DA INGAZEIRA 13,56 Bom 

ITAPETIM 51,42 Médio 

SÃO JOSÉ DO EGITO 118,92 Ruim 

TABIRA 17,78 Médio 

TUPARETAMA 16,32 Bom 

 
 

MÉDIO 

 

CALUMBI 6,0 Bom 

CARNAÍBA 149,52 Ruim 

FLORES 54,12 Ruim 

SERRA TALHADA 51,36 Ruim 

 

BAIXO FLORESTA 2,16 Bom ITACURUBA 10,20 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Analisando-se os resultados entre o período chuvoso e o seco para o parâmetro de 

turbidez (Tabelas 20 e 21) constata-se um quadro que evolui drasticamente, 

provavelmente pelo aumento da matéria orgânica depositada no rio e o baixo volume de 

água circulando no período seco (Freire; Costa; Neto, 2021). Este é um dado que reforça 

a existência de lançamentos de efluentes e contaminantes em massa e que são despejados 

permanentemente na calha do rio Pajeú, de modo que, Freire, Costa e Neto (2021) 

afirmam que as descargas de águas residuárias desempenham papel fundamental para 
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obtenção de índices ruins de turbidez na maioria das bacias hidrográficas do nordeste 

brasileiro. 

Resultado semelhante foi obtido no estudo conduzido por Silva e Carvalho (2023), 

os quais investigaram as relações entre as atividades humanas e os níveis de turbidez na 

bacia do Rio Maracujá, em Amarantina, Minas Gerais. Em uma das áreas avaliadas pelos 

autores, observou-se um aumento nos níveis de turbidez também durante o período de 

estiagem, fato este associado pelos autores ao lançamento de efluentes, de forma que estes 

autores afirmam que durante a estiagem há uma menor diluição, o que pode levar à 

eutrofização da água.  

A análise deste parâmetro deve ser relevante nas tomadas de decisões pelos 

gestores hídricos da bacia do Pajeú, pois a turbidez além de fornecer informações dos 

qualitativas da água superficial, pode ser usada também para embasar a análise de risco e 

a proposição de estratégias de mitigação da degradação da qualidade da água (Szpak; 

Tchórzewska-Cieślak; Pietrucha-Urbanik, 2019). 

4.3.3 Definição das escalas globais do indicador de impacto 

A partir dos resultados encontrados foi possível analisar e construir o indicador 

de impacto, executando-se a análise estatística conforme demostrado na Figura 6 a 

seguir. 
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Figura   6 – Gráfico de ordenação do indicador de impacto através da análise do PCA. 

 
Fonte: Autoria própria (2023).
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 Os resultados da análise estatística definiram como componentes principais os parâmetros 

físicos da qualidade da água, ou seja, a turbidez nas diferentes variabilidades temporais avaliadas. Logo, 

estes índices escolhidos exibem a maior variação dos dados (82,3%) e exprime uma menor dispersão 

(Finkler et al., 2015). 
Assim o estabelecimento da escala global do indicador de impacto se deu a partir do cálculo da 

média dos índices de turbidez, de modo que, a figura 7 representa as respectivas escalas em nível micro, 

possibilitando a identificação das regiões mais afetadas pelos fatores de pressão.  

Figura   7 – Mapeamento do indicador de impacto da bacia hidrográfica do rio Pajeú (PE). 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Ao considerar a classificação global (Figura 7), observou-se que em diversos trechos do 

alto e médio Pajeú há presença evidente de um impacto alto devido a influência das pressões 

exercidas sobre o estado atual da bacia, como exemplo o modo de uso da terra e de 

desenvolvimento utilizado pelos municípios (Couto et al., 2020). No Pajeú constatou que esses 

impactos são causados por diversos fatores, entre eles pode-se citar os despejos dos efluentes 

sem tratamento na calha do rio. 

No que diz respeito ao baixo Pajeú, pode-se afirmar que sua influência é mínima em 

função do índice populacional se apresentar significativamente menor em comparação com 

outras regiões da bacia e por estar localizado na parte final da bacia, onde a maior 
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disponibilidade de água e respectivamente maior potencial de diluição dos poluentes (Farhadian 

et al., 2015). 

No que diz respeito à definição do indicador em um nível macro, que considera a bacia 

como um todo, a média dos índices revelou que a bacia do rio Pajeú tem um impacto global 

classificado como baixo, apesar da presença de despejos de esgotos urbanos em diversas partes 

do rio e da existência de vários ambientes eutrofizados (Figura 8). Portanto, as análises 

apresentadas aqui não nos permitem concluir que a qualidade da água ao longo da calha 

principal do rio seja inadequada em todos os seus pontos; de modo que se vê como essencial a 

avaliação de outros parâmetros, especialmente microbiológicos, pois tendem a fornece uma 

compreensão abrangente da saúde local e das condições do sistema hídrico (Ioan, 2011). 

Figura   8 – Trecho do rio Pajeú em Afogados da Ingazeira – abril de 2023. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Diante da análise realizada, pode-se afirmar que é visto como fundamental a 

implementação de ações voltadas para o monitoramento periódico da qualidade da água na área 

de estudo, com intuito de identificar as constantes variações ocasionadas pelos intensos 

processos de degradação em curso. 
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4.4 Indicador de resposta 

Para determinação deste indicador, considerou-se a avaliação do indicador de 

desempenho do sistema de gestão de recursos hídricos (IGRH) utilizando-se informações 

fornecidas pelo secretário executivo do Comitê da Bacia do rio Pajeú e a análise da 

implementação dos instrumentos legais da Política Nacional de Recursos Hídricos (Gottstein, 

2020). 

Ao contrário dos demais indicadores avaliados, este examinou apenas o nível macro de 

planejamento, pois as informações aqui apresentadas se referem à bacia como um todo. Em 

relação a captura dos dados, esta foi realizada por meio de entrevista semiestruturada a partir 

da aplicação de um barema de pontuação (ANEXO 4), que por sua vez se baseou na legislação 

voltada para recursos hídricos (Brasil, 1997; Pernambuco, 2005).  

Sendo assim, a Tabela 22 a seguir exibe os índices e as respectivas classificação das 

escalas parciais para definição do indicador de resposta da bacia do rio Pajeú. 
 

Tabela   22 – Análise do indicador de resposta da bacia hidrográfica do rio Pajeú (PE). 
INDICADOR ÍNDICES RESULTADO CLASSIFICAÇÃO 

IGRH 

ENQUADRAMENTO 0 MUITO BAIXO 
COBRANÇA 0 MUITO BAIXO 
COMITÊ DA BACIA 0,95 ALTO 
OUTORGA 0,60 MÉDIO 
PLANO ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS 

0,90 ALTO 

PLANO HIDROAMBIENTAL DA 
BACIA 

0,20 MUITO BAIXO 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

0,60 MÉDIO 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Na avaliação da Tabela 22 duas classificações aparecem como de elevada capacidade 

de resposta, sendo elas: a) a dinâmica do Comitê da Bacia, embasada no quantitativo de 

reuniões ordinárias e extraordinárias realizadas, na presença de representantes eleitos para as 

três categorias previstas na legislação (usuários, poder público e sociedade civil organizada) 

(Gonçalves, 2019) e pela existência de propostas de ações voltadas tanto para o rio principal 

quanto para os tributários; b) a vigência de um Plano Estadual de Recursos Hídricos, atualizado 

em 2022, que abrange todos os critérios estabelecidos no artigo 7º da Lei nº 9433, de 8 de 

janeiro de 1997. 

Em relação as respostas classificadas em escala média, é importante afirmar que, na 

direção do que preconiza a legislação federal nº 9.433/97 que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e a lei pernambucana nº 12.984 de 30 de dezembro de 2005 que 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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estabeleceu  Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos do estado, existem critérios normativos e de outorga pré-estabelecidos 

pela APAC para controle do uso efetivo da água na bacia, da mesma forma, que é posto em 

prática um sistema de informação, que no entanto, em ambas as situações, não são realizadas 

de forma adequada, apontando para ajustes importantes em busca de uma aplicabilidade que se 

apresente como eficaz e eficiente na gestão de recursos hídricos na bacia do rio Pajeú. 

Para os demais índices avaliados pode-se afirmar que, apesar de haver estruturas legais 

e factíveis para o funcionamento da gestão de recursos hídricos, estas não são aplicadas, o que 

compromete as ações e a efetiva capacidade de resposta da Bacia aos seus problemas já 

elencados ao longo da presente pesquisa.  

Figura   9 – Mapeamento do indicador de resposta da bacia hidrográfica do rio Pajeú (PE). 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

A partir da análise dos índices aqui levantados, a bacia hidrográfica do rio Pajeú 

apresenta uma escala global média (Figura 9) em relação ao indicador de resposta, em função 

das fragilidades evidentes no que se refere aos instrumentos que são exclusivamente voltados 

para a gestão da bacia, indicando um baixo, ou até mesmo falta de investimentos significativos 

por parte do Estado na maior bacia hidrográfica da região.  
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4.5 Proposições de medidas de gestão 

As ações elencadas a seguir, originam-se das análises, dos respectivos índices obtidos e 

dos indicadores construídos ao longo da pesquisa aqui apresentada e são primordiais para a e 

recuperação imediata da bacia hidrográfica do Rio Pajeú:  

a) A bacia hidrográfica do Pajeú necessita de planos e ações efetivas que melhorem o 

seu estado de conservação; 

b) É urgente a reativação da rede de monitoramento fluviométrico, uma vez que nos 

seus 353 km de Rio não se tem instrumentação alguma para o monitoramento da 

disponibilidade hídrica no alto, médio ou baixo Pajeú; 

c) Remoção imediata da vegetação, principalmente de plantas invasoras, dos ambientes 

eutrofizados dentro e fora da calha principal do rio, visando melhorar o fluxo natural 

de água e aumentar a capacidade de recarga dos lençóis subterrâneos; 

d) Implantação de um monitoramento mensal dos parâmetros que indiquem em tempo 

real a qualidade da água em circulação na calha principal do rio, publicando-se em 

tempo real as informações para conhecimento da população; 

e) Os municípios devem, em caráter de urgência, elaborar os planos de saneamento e 

junto com o Governo do Estado, devem implementar as estruturas de saneamento 

para direcionar os efluentes a um processo prévio de tratamento antes de descarregá-

los no rio, 

f) Elaboração de planos de comunicação/educação para elevar o nível de 

conscientização da população, no intuito de diminuir a pressão da ação antrópica 

sobre a calha principal do rio e suas estruturas de armazenamento de água. 

 

5. CONCLUSÃO 

A ausência de uma efetiva gestão hídrica descentralizada na Bacia Hidrográfica do Rio 

Pajeú, no Sertão pernambucano, reflete-se nos índices negativos evidenciados na construção da 

modelagem aqui apresentada, caracterizando-se ainda como fator que potencializa a ausência 

de um ambiente sustentável.  

As pressões antrópicas identificadas e que atuam sobre a bacia do Rio Pajeú, reduz tanto 

a disponibilidade dos recursos hídricos quanto a deteriora a qualidade da água. A detecção de 

índice de pressão elevado tem base principalmente nas altas demandas hídricas em curso e na 

ausência de planos municipais voltados para a gestão da bacia hidrográfica e na conscientização 

da população. 
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O indicador de baixo impacto, em nível macro aqui detectado, demostra que existe 

possibilidade de execução de medidas locais factíveis que visem a promoção da saúde e do 

bem-estar da população, principalmente aquelas relacionadas ao tratamento do efluente 

lançados de forma direta na calha principal do rio. É fato que, além de poluir as águas 

superficiais e subterrâneas, muitos usuários ao longo do rio utilizam a água contaminada do 

Pajeú para produção de alimentos, e que são direcionados a comercialização nas feiras livres 

da própria região, tornando-se um fator grave ameaça à saúde pública.  

Em relação as respostas que atualmente os atores do processo de gestão tem 

implementado na bacia, esta é considerada baixa e ineficaz. Necessitando de uma maior 

intervenção de órgãos da união na fiscalização das normas vigentes que deveriam ter uma 

atuação incisiva do estado em conjunto com os municípios.  

a. É fundamental que, em conjunto com as comunidades em todo Pajeú, sejam 

delineados planos de ação para recuperação do rio e implementação de processos 

de conscientização em busca da sustentabilidade da região. A colaboração entre 

as partes interessadas é essencial para preservar e restaurar a saúde ambiental da 

bacia do Rio Pajeú. A falta de esgotamento sanitário tem gerado efeitos 

devastadores para a bacia do Pajeú e acarretado em impactos negativos na 

qualidade de vida da população. 
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